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Como está a Convenção e o Regimento 
Interno do seu condomínio?

Leis mudam, entendimentos jurí-
dicos são aperfeiçoados, novas 
tecnologias surgem a todo ins-
tante, questões comportamentais 

são alteradas em função da modernidade, 
espaços novos são disponibilizados nos 
edifícios e exigem um regramento especí-
fico. Com tanta novidade, o desafio aqui é 
manter as leis condominiais sempre atu-
alizadas para evitar problemas e facilitar 
o dia a dia do condomínio. Porém, espe-
cialistas questionam se  é necessária uma 
atualização do conjunto de regras defini-
das pelos  moradores ou se não seria o 
caso de apenas se aplicar e fazer valer os 
instrumentos já existentes. Um bom indi-
cador de que está chegando o momento 
de repensar as regras é quando o síndico 
começa a ouvir diferentes reclamações 
que ainda não constam no regimento in-
terno e na convenção do condomínio.
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# E D I T O R I A L

Diante da posição 
preocupante que 
coloca Balneário 
Camboriú como a 

segunda cidade catarinense 
em ranking nacional – atrás 
apenas de Chapecó – com os 
maiores índices de suicídios 
entre jovens, bem como é 
grande a incidência de ido-
sos solitários e depressivos, destaca-
mos o projeto Edificando Vidas que 
a Prefeitura de Balneário Camboriú 
está realizando nos edifícios resi-
denciais em parceria com os síndi-
cos. A missão do projeto é de apro-
ximar os moradores dos serviços de 
proteção e acolhimento de jovens e 
idosos realizados pelos programas 
Papo Reto e Abraço, capacitando os 
condôminos para identificar sinto-
mas de depressão por meio de abor-
dagem técnica realizada por profis-
sionais habilitados.

 Como está a convenção e o re-
gimento interno do seu condomí-
nio? Muitas convenções e regimen-
tos feitos há tempos não condizem 
com a realidade dos condomínios 
hoje. Leis mudam, entendimentos 

jurídicos são aperfeiçoados, 
novas tecnologias, compor-
tamentos dos moradores 
são alterados em função da 
modernidade, espaços são 
criados nos condomínios e 
que exigem um regramen-
to especifico. Já o Código de 
Processo Civil foi alterado 

recentemente e trouxe no-
vas possibilidades de cobrança de 
inadimplentes, além de outras mu-
danças para os condomínios. Nesta 
edição trazemos na matéria especial 
orientações de especialistas de co-
mo atualizar estes documentos pa-
ra se tornarem um instrumento mo-
derno e eficiente de gestão.

 Nossa equipe sempre atenta às 
necessidades dos síndicos apresen-
ta também muitos outros assuntos 
que embasados junto aos melhores 
especialistas do setor,  trazem aos 
gestores o conteúdo mais relevante 
do segmento de condomínios catari-
nense.

Boa leitura!

Ângela Dal Molin
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#  Condomínio em dia

A Lei 16.768 de 2015 estabelece que é 
obrigatório a implantação de dispositivos de 
segurança nas piscinas de edificações multi-

familiares e coletivas para 
evitar acidentes, com pra-
zo limite até dezembro de 
2018.

Atendendo a lei e obe-
decendo as orientações do 
Corpo de Bombeiros Militar, 
Dimas Espindola Soares, 
síndico do Residencial En-
seada dos Corais, em Bal-
neário Camboriú, que é Téc-
nico de Segurança e advoga-

do, já providenciou a instalação dos dispositi-
vos de segurança visando prevenir acidentes, 
muitas vezes fatais.

Foram instalados os seguintes disposi-
tivos na piscina do condomínio: botão de 
emergência, sistema de proteção antissucção, 
placas de orientação e instalação de cerca 
com portão impedindo o acesso à piscina de 
crianças sem acompanhamento dos pais ou 
responsáveis.

“Com tais normas e dispositivos de se-
gurança instalados na piscina do condomí-
nio, sinto-me com o dever cumprido e com a 
consciência tranquila, colocando a segurança 
dos condôminos em primeiro lugar, salien-
tando que meu lema é: melhor prevenir do 
que remediar”, diz.

@JornalCond
ONDE
ESTAMOS: @jornaldoscondominios facebook.com/jornaldoscondominios

Acesse o QR Code ao lado 
e confira a regulamentação 

estadual sobre segurança 
em piscinas

apoiam o projeto Edificando 
Vidas
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Dariane Campos 

A utilização de câmeras 
de monitoramento em 
condomínios tem se 
tornado cada vez mais 

habitual, principalmente em re-
flexo ao aumento da violência 
nas cidades. E o emprego des-
ses sistemas de vigilância em 
vídeo é a opção preferida dos 
administradores, na tentativa de 
coibir ações que ameacem o pa-
trimônio e até mesmo a vida de 
um morador. Mas, o assunto que 
tem gerado muita polêmica en-
tre os condôminos é a possibili-
dade, ou não, do proprietário de 
cada apartamento ter autono-
mia para instalar uma câmera 
na porta da sua unidade. 

A dúvida é se essa prática 
viola o conceito de privacidade e 
pode ser enquadrada como uma 
possível invasão da intimida-
de dos vizinhos. De acordo com 
advogado Leonardo Borchardt, 
especialista em questões con-
dominiais, mesmo os morado-
res utilizando a defesa de que a 
utilização da câmera seria para 
fins privados de segurança, não 
é recomendada a instalação dos 
equipamentos dessa forma.

“O conflito entre os direitos 
constitucionais à privacidade 
e à segurança, que certamente 

existe oculto na questão, é solu-
cionado pela ilegalidade de ins-
talar, alocar, ou mesmo fixar to-
do e qualquer equipamento pri-
vado sem expressa autorização 
do regramento condominial”, 
explica. Para ele, há a possibili-
dade de legalizar essa prática, 
mas antes disso é preciso evo-
luir muito jurisprudencialmen-
te, não deixando nenhuma bre-
cha para punições legais ao pro-
prietário da câmera. Sendo que, 
essa interpretação também vale 
para os espaços comerciais, que 
repercutem as características 

de áreas comuns e privativas de 
maneira idêntica aos residen-
ciais. 

“Uma vez que as imagens 
captadas podem conter cenas 
que comprometam a privaci-
dade de alguém, ou até mesmo 
colocá-la em situação vexatória 
ou constrangedora, é melhor 
evitar. O momento social viven-
ciado com a interferência de re-
des digitais de relacionamento, 
algumas até destinadas aos pró-
prios condomínios, facilita o va-
zamento dessas imagens. O que 
pode acarretar em repercussão 

indenizatória. Por isso, a dica 
seria para que em convenção o 
próprio condomínio acabe ado-
tando um sistema de monitora-
mento mais ampliado”, avalia o 
advogado. 

Vale lembrar que o uso de 
câmeras nas áreas comuns dos 
prédios não tem por finalidade 
monitorar a rotina dos condô-
minos e muito menos produzir 
material que possa constranger 
tanto um morador, quanto um 
visitante. Por isso, cabe ao ges-

tor o cumprimento das regras 
condominiais. “Nesses casos, a 
recomendação é de que sejam 
tomadas todas as medidas ad-
ministrativas (notificações e in-
frações) e judiciais, a fim de que 
o equipamento estranho à co-
letividade seja retirado. Inicial-
mente o síndico deve buscar o 
diálogo, após as medidas extra-
judiciais e, não sendo resolvi-
da a problemática, o assessora-
mento de advogado especializa-
do”, conclui Leonardo. 

#  R E G I M E N TO

Segundo o entendimento 
da 1ª Turma Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios (TJDFT) a 
instalação de câmera de segu-
rança no corredor de entrada 
dos apartamentos depende de 
autorização prévia e expressa 
na Convenção de Condomínio. 
Por isso, em decisão já profe-
rida, os magistrados determi-
naram a retirada do equipa-
mento privativo colocado na 
área comum de um prédio. 

Mesmo alegando que a ins-
talação na porta de seu apar-

tamento era em razão de ter 
sido violada em duas oportu-
nidades e que as câmeras de 
segurança do condomínio não 
conseguiram identificar os 
responsáveis, os argumentos 
da proprietária foram venci-
dos. O que prevaleceu nesse 
caso foi a interpretação do re-
gimento interno do condomí-
nio em questão, que veda ex-
pressamente a manutenção 
de objetos de uso privativo 
nos corredores dos pavimen-
tos residenciais e nas áreas 
comuns.

Instalar câmera na porta do apartamento é legal?
Por questão de segurança, muitos condôminos estão colocandoo equipamento na entrada de suas unidades.

Mas fica a dúvida: isso é permitido, já que o corredor é uma área comum do prédio?

É ilegal instalar qualquer equipamento privado em área comum sem 
autorização

Tribunal determina a
retirada do equipamento
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Graziella Itamaro 

Serviços mal executados, 
prazos não cumpridos, 
material de má quali-
dade são apenas alguns 

dos problemas que podem sur-
gir durante a realização de uma 
reforma ou pintura no prédio e 
pode acabar com o bom-humor 
do síndico. Manutenções recor-
rentes em um condomínio e que 
exigem investimentos altos por 
parte dos moradores, essas obras 
costumam ter valores altos e por 
isso precisam ser bem emprega-
das para evitar prejuízos.

Experiente no ramo, o enge-
nheiro civil Vicente de Sousa Pa-
rente avalia que entre os vários 
fatores importantes na hora de 
contratar uma empresa para re-
alizar esse tipo de serviço está a 
forma de escolha dos fornecedo-
res. Na opinião do profissional, 
a contratação deve ser realiza-
da por comissões de obras dos 
condomínios, pois permite mais 
autonomia na escolha dos forne-
cedores. “A escolha da empresa 
pode ser feita tanto pela comis-
são ou pelo próprio síndico e só 
depois levada para a assembleia, 
pois no momento da escolha, 
às vezes as decisões podem ser 
equivocadas por levar em conta 
apenas o menor preço, ignoran-
do a opinião dos responsáveis”, 
ressalta.

O engenheiro ressalta ainda 
a importância de ser avaliado 
o fato de que se está falando de 
um bem material e que, por isso 
tudo deve ser de altíssima quali-
dade, desde a mão de obra, ma-
teriais, suporte da empresa até o 
atendimento do início ao fim da 
obra. “O valor investido poderá 
agregar cerca de 25% ao valor 
do imóvel, quando empregada 
uma mão de obra de qualidade e 
com garantia de cinco anos”, ob-

serva o profissional.
Paralelo a um prestador de 

serviço de qualidade também é 
importante fazer um bom contra-
to e nessa hora o suporte de um 
especialista pode ser bem-vindo 
no processo da contratação.

Segundo a advogada Camila 
Katrin Kuppas, alguns dos requi-
sitos comuns que devem constar 
em todos os contratos estão as 
obrigações que competem a cada 
uma das partes envolvidas, o ob-
jeto, ou seja, o serviço que está 
sendo contratado, a forma com 
que este será realizado, o local e 
prazos de execução, a legislação 
aplicável em cada caso, além de 
demais fatores importantes.

De acordo com a profissional, 
como regra geral são aplicáveis 
aos contratos o Código Civil, o 
Código de Defesa do Consumi-
dor, a Lei Anticorrupção e a Lei 
de Licitações, quando for o ca-
so. “Podemos dizer que o Código 
Civil dispõe sobre as três fases 
contratuais: a fase pré-contratu-
al, que seria a negociação até a 

formalização, a fase de execução, 
onde é muito importante que ha-
ja a fiscalização, e a fase pós-con-
tratual, com os efeitos e garan-
tias”, diz.

Na fase pré-contratual, a ad-
vogada ressalta que o gestor é 

responsável pela negociação das 
condições contratuais. “Na maio-
ria das vezes, são realizados três 
orçamentos e o gestor possui a 
preponderância na negociação, 
pois o fechamento do negócio 
depende da sua concordância, 
o que pode e deve ser lembrado 
para uma negociação favorável 
ao condomínio”, salienta.

Segundo a advogada, antes 
do fechamento da contratação, é 
importante uma pesquisa prévia 
para checar se a empresa está em 
dia com as obrigações tributá-
rias, trabalhistas e previdenciá-
rias, bem como para averiguar se 
possui autorização e está habili-
tada para executar as atividades 
oferecidas ao mercado. “O ges-
tor ou responsável deve solicitar 
as informações e documentação 
para análise, como por exemplo, 
certidões negativas, documentos 
societários, comprovantes de re-
colhimentos fiscais, relação de 
Equipamento de Proteção Indi-
vidual (EPIs). Além disso, é im-
portante sempre checar se o re-
presentante da parte contratada 

possui poderes efetivos para as-
sinar o contrato”, orienta. 

De acordo com Camila, na ela-
boração do contrato as regras de-
vem estar claras, especialmente 
os dados das partes contratantes, 
a finalidade e objeto contratu-
al, valores, vencimentos, índices 
de correção, prazos de execução, 
vigência e obrigações acessórias 
das partes. Ela destaca ainda que 
estipulações contratuais relativas 
a multas e penalidades em caso 
de descumprimento contratual 
só fazem sentido se houver uma 
efetiva fiscalização na fase de exe-
cução da obra.

Obras pedem atenção especial nas contratações
#  F I N A N Ç A S

Critério na contratação da empresa é o primeiro passo para garantir a 
qualidade da obra 

•  Procurar um engenheiro 
que não esteja vinculado à em-
presa executora e que elabore 
laudos técnicos para que sejam 
padronizadas as etapas necessá-
rias e os orçamentos. Caso o con-
domínio prefira que a empresa 
faça o laudo e execute a obra, es-
ta deverá apresentar comprova-
da experiência em laudos

•  Contato com empresas pa-
ra a elaboração de orçamento 
baseado no laudo. Nesta etapa, a 
investigação das empresas é de 
extrema importância

• Verificar se a empresa está 
credenciada no CREA bem como 
o nome e registro do responsá-
vel técnico da empresa

• Buscar informações com 
clientes antigos e atuais para ve-
rificar a conduta e o modus ope-
randi da empresa

• Certificar-se de que a equi-
pe de profissionais seja própria 
e devidamente registrada

• Solicitar todas as negativas 
necessárias que comprovem a 
idoneidade, já que o contratan-

te, ao assinar um contrato com 
empresa prestadora de serviço, 
passa a ser corresponsável pelas 
irregularidades da contratada 
no que diz respeito ao contrato 
(CND Federal, Estadual e Muni-
cipal, FGTS, Trabalhista, e princi-
palmente a civil e criminal)

• Após a análise de todos os 
itens é que se deverá atentar pa-
ra o valor do orçamento e se ini-
cia, então, uma negociação com 
as empresas que atenderam aos 
requisitos exigidos.

Saiba mais

NA MEDIDA DO
SEU CONDOMÍNIO

CISTERNAS PARA
REÚSO DE ÁGUA

Praticidade do projeto a instalação.
Cisternas Modulares Tecnotri:  600, 1.000 e 1.050 litros.

CREDEN
CIADA

OFICIAL

contato@acquareduz.com     (48) 99107 0080 @acquareduz Solicite uma visita gratuita.

600 Litros

1.000 Litros

1.050 Litros

Seja para modernizar, construir ou reformar, grandes obras exigem cuidados particulares com serviços contratados

PASSO A PASSO ANTES DE CONTRATAR UMA EMPRESA PARA REFORMA DO CONDOMÍNIO:
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Fabiane Berlese

Seja por férias ou por ques-
tões de saúde, o afasta-
mento de um funcionário 
sempre impacta a admi-

nistração de um condomínio. Na 
melhor das hipóteses, o afasta-
mento anual- férias, determinado 
pela CLT, pode ser previsto duran-
te o trabalho de gerenciamento 
dos recursos humanos. Com esse 
controle é possível organizar es-
calas e até mesmo projetar or-
çamentos para possíveis contra-
tações temporárias. No entanto, 
nem sempre é assim que as coi-
sas funcionam. Em muitas ocasi-
ões o afastamento surpreende o 
condomínio e o único jeito de não 
deixar as atividades desassistidas 
é contratar um substituto tempo-
rário. 

A advogada trabalhista Alexan-
dra Candemil esclarece que atu-
almente existem duas maneiras 
para que a contratação ocorra. “A 
primeira forma é a contratação 
direta com um trabalhador, via 
Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social assinada, com a opção 
de se pactuar um contrato de ex-

periência. O prazo máximo pre-
visto pela CLT é de 90 dias e não 
há prazo mínimo de contrato. Já a 
segunda forma é por meio de ter-
ceirização onde a empresa cede-
rá o trabalhador para substituir o 
empregado em férias. Nesse caso, 
o trabalhador é considerado ter-
ceirizado e não terá vínculo traba-
lhista com o condomínio”, explica.

Alexandra ainda observa que a 
discriminação do trabalho tempo-
rário na forma de um contrato é 

quem irá garantir a segurança ju-
rídica da prestação de serviço. “As 
duas formas apresentadas exigem 
que os contratos sejam formaliza-
dos. No caso da primeira opção, a 
formalização se dá pela assinatu-
ra da carteira de trabalho. No ca-
so da segunda opção, é necessário 
executar um contrato formal com 
a empresa de trabalho temporá-
rio seguindo as diretrizes da nova 
lei sobre a terceirização no Brasil”, 
disse.

Garantia jurídica
O contador e síndico profis-

sional Nilson Goedërt reforça que 
para garantir a segurança jurídi-
ca dos contratos é imprescindível 
a formalização da contratação. “A 
primeira coisa que temos que ter 
em mente é que não existe presta-
ção de serviço legal sem que haja 
qualquer vínculo, no condomínio. 
Sendo empregado, ele sempre de-
verá ser registrado. É imprescin-
dível. Não há qualquer relação de 
trabalho que possibilite um fun-
cionário no cumprimento de um 
contrato não ser registrado e es-
sa é a primeira coisa que deve ser 
feita pelo condomínio”, expõe. 

Goedërt também explica que 
os trâmites da contratação são 
os mesmos utilizados para fun-
cionários efetivos. Entretanto, a 
diferença ficará apenas por conta 
do fim do contrato que é acorda-
do entre as partes no momento 
da contratação. “Nesse caso, ele 
será definido como um contra-
to de trabalho por tempo deter-
minado. Mas no que diz respei-
to à contratação, os trâmites são 
os mesmos. O profissional fará o 

exame admissional em sua entra-
da e o demissional na saída; terá 
carteira assinada dentro do prazo 
de vigência permitido ao contrato 
de trabalho temporário e a resci-
são ao final do período”, afirma o 
contador.

O que é o contrato
de trabalho temporário?

O contrato por prazo deter-
minado, previsto na CLT, refere-
se a atividades temporárias ou 
transitórias e ao contrato de ex-
periência. A modalidade de con-
tratação é regulamentada pela 
Lei 9.601/1998, e depende sem-
pre de previsão em convenção 
ou acordo coletivo e é aplicável a 
quaisquer atividades de trabalho. 
O trabalhador que for contratado 
por essa modalidade terá Carteira 
de Trabalho contendo as datas de 
início e término do contrato, su-
as prorrogações e a referência à 
Lei. O tempo de serviço é contado 
para a aposentadoria. Os demais 
direitos previdenciários também 
são garantidos e o contrato deve 
estar em acordo com a convenção 
coletiva firmada pelas entidades 
representantes da categoria.

Hora de chamar o reserva
Substituição de funcionário em férias ou afastado deve ser feita com atenção à legislação

#  F U N C IO N Á R IO S
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#  G E S TÃO
 #  O  S Í NDI   C O  NO   DI  V Ã

Danilo Lopes 
danilo.lpz@hotmail.com

Observa-se que a fun-
ção de síndico de um 
condomínio vem cres-

cendo exponencialmente nos 
últimos tempos, e com isso, a 
necessidade de profissionali-
zação deste servidor. Esta ne-
cessidade cresce na medida 
em que crescem e se comple-
xam as demandas e exigências 
dos condôminos e moradores, 
da mesma forma que do pró-
prio condomínio. Aquilo que 
se torna mais complexo, exige 
maior conhecimento. 

Profissionalizando-se, o 
síndico torna-se um colabora-
dor, um prestador de serviços 
de uma organização, como 
qualquer outro em qualquer 
função na sociedade. Suas de-
mandas crescem, as exigên-
cias sobre ele também, e des-
ta forma, torna-se suscetível 
ao estresse e ao adoecimento 
físico e mental que qualquer 
ambiente de trabalho pode 
proporcionar. É claro que ele 
não é necessariamente um 
funcionário do condomínio - 
já que é eleito para o cargo-, 
mas nem por isso deixa de ter 
funções, responsabilidades, 
e exigências definidas como 
qualquer outro servidor. Sen-
do assim, ele também pode 
estar suscetível às intempé-
ries da atividade, ou seja, sub-
metido a responsabilidades e 
exigências que por vezes po-
dem extrapolar suas funções 
e desta forma, começar a cau-
sar-lhe desconforto e estresse 
no cargo. Pois bem, surgiu na 
década de 70, uma síndrome 
que se caracteriza por ser um 
estado de tensão emocional e 
estresse crônicos provocados 
por condições de trabalho ou 
função, físicas, emocionais 
e psicológicas desgastantes, 
e que se manifesta especial-
mente em pessoas cuja profis-
são ou função exigem relação 
interpessoal direta e intensa.  

A isso se dá o nome de Sín-
drome de Burnout, ou Sín-
drome do Esgotamento Pro-
fissional, que nada mais é que 
o adoecimento no ambiente 
de trabalho ou no exercício 
de alguma função. Mas este 
transtorno mental, contudo, 
não se caracteriza simples-
mente pelo adoecimento no 
ambiente de trabalho, mas, 
sobretudo devido à qualida-
de das relações interpessoais 
que se constroem nele, ou em 
razão dele. Não é por acaso 
que muitas das queixas dos 
síndicos hoje em dia apon-

tem para estas questões, ou 
seja, uma carga de trabalho 
exaustiva fora e dentro do seu 
condomínio, muitas respon-
sabilidades, demandas e exi-
gências, assim como relações 
interpessoais intensas e des-
gastantes dentro do seu con-
domínio. Relacionamentos 
intensos dentro do condomí-
nio em razão de sua função, 
somados a uma carga horária 
exaustiva dentro e fora dele e 
a uma alta carga de respon-
sabilidades e exigências, são 
um prato cheio ao desencade-
amento desta síndrome. Tra-
ta-se de uma síndrome cujo 
início se dá de forma lenta e 
insidiosa, debilitante. 

Sensações de fadiga, altera-
ções de humor, irritabilidade, 
e baixa auto-estima, são ape-
nas alguns dos sintomas que 
podem surgir. Em casos mais 
graves, esta síndrome pode 
desencadear sintomas psicó-
ticos e até mesmo suicídio. 
Não se trata de um transtor-
no mental dos menos nocivos, 
por assim dizer, contudo, uma 
psicoeducação, aliada a novos 
hábitos de rotina e relaciona-
mentos dentro do condomí-
nio podem evitar e atenuar os 
riscos desta incidência. 

O tratamento para esta sín-
drome se dá invariavelmente 
com um profissional psicólo-
go e psiquiatra, assim como, 
com uso de medicamentos 
dependendo da gravidade do 
caso. Sugiro que se eventual-
mente, o síndico esteja pade-
cendo de alguns dos sintomas 
desta síndrome, ou se iden-
tifique com este quadro, que 
possa buscar ajuda profissio-
nal e também redefinir e re-
organizar melhor sua rotina. 
Definir somente objetivos que 
possa alcançar na sua gestão, 
descentralizar suas decisões 
e ações. 

Pouco se fala e se sabe des-
ta síndrome no ambiente con-
dominial, mas será que não é 
chegada a hora do síndico re-
fletir e pensar com mais cari-
nho, sobre até que ponto suas 
funções, responsabilidades, 
exigências e relacionamentos 
dentro do seu condomínio es-
tariam por ventura lhe cau-
sando um estado de estresse 
e desconforto emocional e 
psíquico ?   

 

Danilo Lopes é psicólogo 
clínico e psicoterapeuta de 
orientação analítica. 

Síndicos podem sofrer da
Síndrome de Burnout?

Taxa de condomínio:
rigor evita furos contábeis  

Contabilidades e administradoras alertam para os perigos de o sindico receber, 
diretamente do morador, o pagamento de taxa condominial

Da Redação

É de praxe a aplicação de 
juros para contas pagas 
depois da data de venci-
mento. No condomínio, 

todos os moradores assumem 
um compromisso mensal obri-
gatório: pagar a taxa referente ao 
rateio das despesas proporcio-
nais à sua quota no edifício. Se 
for paga com atraso, a taxa con-
dominial prevê juros e multas. 
Dessa forma, o síndico deve agir 
com cautela e cumprir o procedi-
mento burocrático que essa co-
brança exige.

O alerta e a recomendação 
consensual de todas as empresas 
de contabilidade e administrado-
ras de condomínio é que o sín-
dico “não receba qualquer paga-
mento do morador diretamente”. 
De acordo com a advogada Dirlei 
Magro, o síndico que recebe di-
nheiro do condômino corre o ris-
co de cometer equívocos contá-
beis, assumindo processos sérios 
na Justiça. “O gestor tem sempre 
que ter em mente de que manu-
seia dinheiro alheio. Ele não po-
de, por exemplo, decidir sozinho, 
se irá abrir mão de juros ou mul-
ta da taxa. Somente a assembleia 
tem poderes para permitir isen-
ções”, orienta a advogada.

No condomínio Mirante, no 
bairro Bom Abrigo em Florianó-
polis, o ex-síndico Marcos Ma-
fra se destacou pela organização 
impecável no que diz respeito 
às contas do condomínio. Pa-
ra o recebimento da taxa o ges-

tor afirma jamais ter deixado de 
executar o procedimento padrão. 
“É atribuição da empresa contra-
tada pelo condomínio calcular 
juros, multa e emitir o boleto de 
cobrança. O dinheiro vai direto 
para a conta bancária do condo-
mínio”, salienta.

Por lei, compete ao síndico 
cobrar o pagamento da taxa con-
dominial, porém é aconselhável 
que o recebimento passe pela 
empresa que efetua o serviço 
contábil. “Não é ilegal, mas não 

recomendamos para a própria 
segurança do gestor”. Dirlei Ma-
gro explica que pode acontecer, 
erroneamente, de o síndico re-
ceber o valor da taxa e decidir 
pagar um serviço de manuten-
ção do condomínio, por exemplo. 
“Para prestar contas disso é um 
problema, já que a receita não foi 
computada na conta, via depósi-
to. Desorganização e inexperiên-
cia podem gerar inúmeros furos 
contábeis, uma bola de neve sem 
fim”, complementa a advogada.

O síndico que recebe dinheiro diretamente do condômino corre o risco de 
cometer equívocos contábeis
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Síndicos habituados por 
muitos anos a conviver apenas 
com as regras da Lei do Con-
domínio (4.591/64) devem ler 
com redobrada atenção o que 
dispõe o Código Civil de 2002 a 
respeito de suas atribuições.

Ao tratar da competência do 
síndico (art. 1.348), o legislador 
aproveitou muito da experiên-
cia da lei de 1964, porém alte-
rou algumas normas e acres-
centou outras. Fica até difícil 
dizer exatamente o que mudou 
e o que permaneceu intocado, 
sem uma leitura atenta.

Chamamos a atenção, por 
exemplo, para inciso sem cor-
respondência na legislação 
pretérita, que diz: “Art. 1.358. 
Compete ao síndico: (...) III 
– dar imediato conhecimento 
à assembleia da existência de 
procedimento judicial ou admi-
nistrativo, de interesse do con-
domínio.”

Qualquer ação judicial movi-
da contra o condomínio terá de 
ser necessariamente comuni-
cada a todos, mediante assem-
bleia geral extraordinária, pa-
ra a qual todos os condôminos 

sejam convocados (art. 1.354), 
sob pena de o síndico respon-
der pelo eventual prejuízo que 
a falta de providências ou de 
notificação causar ao prédio ou 
a alguns condôminos.

Havendo motivos justifica-
dos, e dentro de seu livre-arbí-
trio, o síndico poderá, corren-
do pequeno risco, decidir não 
convocar uma assembleia sim-
plesmente para “dar imediato 

conhecimento” da existência 
de “procedimento judicial ou 
administrativo”, optando por 
transmitir a informação por 
meio de carta-circular ou edital. 
Isso só seria aceitável se tais 
procedimentos contra o condo-
mínio forem rotina ou se o va-
lor pleiteado (exemplo, mínima 
diferença resultante do recolhi-
mento atrasado da contribuição 
social) for insignificante.

Guarda da
documentação
Outra obrigação do síndico 

que não pode ser esquecida é 
a da guarda da documentação 
do condomínio pelo prazo de 
pelo menos cinco anos, embora 
não conste expressamente do 
texto do Código Civil. Diz a Lei 
4.591/64 que compete ao síndi-
co “manter guardada durante o 
prazo de cinco anos, para even-
tuais necessidades de verifica-
ção contável, toda a documen-
tação relativa ao condomínio” 
(art. 22, par. 1º, alínea g). Tal 
regra não constava da redação 
primitiva da lei, tendo sido in-
serida posteriormente, quando 
o projeto do novo Código Civil 
já se encontrava elaborado. O 
legislador, por um lapso, esque-
ceu-se de reler a Lei do Condo-
mínio modificada e fazer a de-
vida alteração do projeto.

N ã o  t e n d o  s i d o  a  L e i 
4.591/64 derrogada pelas dis-
posições do Código Civil de 
2002 naquilo em que este não é 
contrariado, está o artigo acima 
mencionado a produzir efeitos. 
Além do que, ainda que fosse 

como precaução, a melhor ati-
tude seria mesmo continuar 
guardando os documentos do 
condomínio por, no mínimo, 
cinco anos.

Uma outra omissão, tanto do 
novo Código como da lei velha, 
refere-se a uma suposta obri-
gação do síndico de elaborar, 
além do orçamento anual, já 
previsto no inciso VI do artigo 
1.348, também balancetes men-
sais. A elaboração de balance-
tes mensais já se tornou praxe 
em muitas cidades brasileiras, 
especialmente naquelas em 
que o valor da cota é cobrado 
nos estritos limites das despe-
sas reais do mês, sem margem 
para sobras. Com o advento do 
novo Código de Processo Civil 
(Lei 13.105/15), o balancete 
– ou “demonstrativo do débito 
atualizado” nos termos do ar-
tigo 798, inciso I, alínea b – se 
tornou instrumento necessário 
para a execução dos débitos em 
atraso.

Fonte: Condomínio em Foco 
2ª edição - Pág. 89, 90 e 91

Morar em condomínio signi-
fica participar de todas as 
decisões envolvidas na ro-
tina diária de uma comu-

nidade. Desta forma, a falta de partici-
pação do condômino nas assembleias 
ou sua inercia no acompanhamento e 
fiscalização da gestão do condomínio, 
automaticamente validará a gestão do 
síndico, conselho e administradores.

A responsabilidade de um condô-
mino é tamanha, que este compartici-
pará, inclusive, dos prejuízos eventu-
almente causados pelo condomínio a 
terceiros (através de chamadas extra-
ordinárias para composição de caixa), 
mesmo não participando de forma 

efetiva do ato que gerou tal prejuízo.
Já os síndicos, tem por dever, dar 

ciência a todos os condôminos sobre 

ações ajuizadas contra o condomínio, 
justamente para que nenhum condô-
mino alegue desconhecimento de su-
as responsabilidades, demonstrando, 
neste aspecto, a importância da parti-
cipação destes nas rotinas administra-
tivas. Também é importante ressaltar 
que atualmente os síndicos possuem 
um leque muito maior de atribuições, 
ao contrário do que acorria antiga-
mente, e por consequência, mais res-
ponsabilidades frente ao condomínio.

É fundamental que, tanto síndico 
quanto condôminos, tenham a cons-
ciência que a gestão de um condomí-
nio deve ser cada dia mais qualificada 
e participativa, seja ela exercida por 

síndicos moradores ou profissionais. 
O importante é ter a participação efe-
tiva do conselho, ter apoio de especia-
listas para orientar sobre as implica-
ções legais e tributárias, e ser o mais 
transparente possível. Destarte, além 
de evitar imprevistos com despesas 
extraordinárias, o dia a dia dos con-
dôminos será bem mais tranquilo, e é 
claro, a possibilidade de ações contra 
o condomínio, tende a ser menor.

Confira abaixo o interessante tex-
to escrito pelo Dr. Luiz Fernando de 
Queiroz, advogado especialista em 
direito imobiliário, sobre como agir 
quando o condomínio vira réu em 
ação judicial.

Em regra, qualquer ação judicial movida contra o condomínio terá de ser comunicada a todos mediante
convocação de assembleia geral extraordinária

DUPLIQUE SANTA CATARINA
Garantindo a Receita do seu Condomínio e a Tranquilidade do Síndico ao Morador

QUANDO O CONDOMÍNIO É RÉU
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Diversidade para o bem
Saber lidar com cada tipo de personalidade pode transformar a dificuldade em solução

Da redação 

Em condomínio a diver-
sidade de pessoas com 
personalidades e estilos 
de vida diferentes, liga-

dos apenas pelo fato de dividirem 
um lugar parcialmente coletivo e 
em parte privado, muitas vezes é 
visto somente como geradora de 
conflitos.

São pessoas de idades, costu-
mes, gostos, trabalhos, necessida-
des distintas. Porém, se o síndico 
souber identificar as particulari-
dades de cada um e mostrá-la ao 
conjunto, poderá minimizar os 
impactos do que há de prejudicial 
nas diferenças e tirar proveito das 
benevolências para melhorar a 
convivência e a administração do 
condomínio. Cada condômino tem 
sua particularidade, a psicologia 
comprova que as pessoas são úni-
cas em seu existir.

Mas o Jornal dos Condomínios 
consultou especialistas de áreas 
ligadas à vida condominial, co-
mo administradores e advoga-
dos, além de uma psicóloga, para 
apontar os principais tipos de mo-
radores e dar dicas de como solu-
cionar os problemas ocasionados 
por seus temperamentos e como 
transformar essas dificuldades 
em virtudes.

Qual o condomínio que não 
tem pelo menos um morador que 
gosta de oferecer festas para os 
amigos regularmente. Alguns não 
escolhem dia, nem hora. São ca-
pazes de chamar os colegas para 
uma cervejinha e ouvir um som 
em seu apartamento em plena se-
gunda-feira. São os famosos bala-
deiros. Como aponta o ex-síndico 
Aldo Fiala, geralmente são pesso-
as descontraídas e mais jovens, 
que gostam de ter uma vida so-
cial agitada. Se para o baladeiro a 
festinha no apê é apenas um mo-
mento de diversão, para os vizi-
nhos pode ser uma tortura, se o 
barulho expandir para dentro das 
unidades alheias.

Solução
É preciso diferenciar. “Se a pes-

soa faz 40 anos e realiza um co-
mes e bebes em sua residência, é 
um momento especial e devemos 
tolerar. Já aquele que todas as noi-
tes traz amigos e coloca música 
alta, se caracteriza como um ex-
cesso que deve ser coibido”, aler-
ta Fiala. Na tarefa de conter o exa-
gero dos barulhentos, a psicóloga 
Letícia Delpizzo defende que o 
diálogo é a melhor maneira de ge-
rar a transformação de comporta-

mento ao invés de gerar uma mul-
ta diretamente. Conversar: “Sabia 
que seu vizinho tem que acordar 
cedo no outro dia, tem crianças e 
esse barulho interfere na vida de-
le”, sugere Delpizzo.

Ela observa que ao negociar 
as regras é diferente do que agir 
severamente, pois o morador se 
sentirá respeitado e mais facil-
mente buscará considerar o re-
sultado de suas atitudes para seus 
vizinhos. Porém, se não adiantar, 
para a advogada Dirlei Magro, o 
síndico deve pedir aos vizinhos 
incomodados que registrem a re-
clamação em livro de ocorrências 
do condomínio para que seja apli-
cada a advertência ou multa.

O baladeiro O fofoqueiro

O perfil de condômino que 
mais causa problemas no edifício 
é o fofoqueiro. Ele sempre está de 
olhos abertos para o que ocorre 
na vida alheia e repassa as infor-
mações, sem cunho verídico, aos 
funcionários, vizinhos e síndico. 
As ações deste tipo de morador 
geram discórdia entre os residen-
tes e até entre os funcionários e 
administração do prédio e po-
de prejudicar danos a moral 
de uma pessoa injustamente. 
De acordo com o síndico Cé-
sar Alba, o fofoqueiro é aque-
le que fala “pelas costas e de-
pois diz que nada fez”, conta.

Solução
Não há fofoqueiro, se não tiver 

quem o escute e o melhor a se fa-
zer é não tomar partido. O gerente 
de Condomínios, Marcelo Becker, 
explica que é importante procurar 
saber a verdade das informações, 
apenas se o problema for afetar o 
condomínio. Se for a respeito da 
vida individual de um morador, o 
síndico deve se abster e não pas-
sar as informações aos outros 
condôminos. Para acabar com o 
reinado do fofoqueiro, Alba já dei-
xou morador em saia justa. “Tive 
que acabar contando a verdade 

para um morador em que um fu-
xiqueiros aumentou umas infor-
mações, então a própria pessoa 
que conversei foi tirar satisfação 
e acabou com a fofoca”, aponta. E 
preciso prestar a atenção nos tra-
balhadores. “Os funcionários são 
a ponte de comunicação entre os 
moradores e a administração e o 
filtro dessas informações é indis-
pensável na vida do síndico”, reco-
menda.
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O implicante

A q u e l e  q u e 
questiona a ad-
ministração em 
tudo, nada está 
bom, toda a de-
cisão foi pautada 
de forma errônea, 
este é o condômi-
no implicante. É a 
pedra no caminho 
do síndico objetivo, 
que gosta de realizar 
o trabalho com eficácia. Quando 
um assunto parece estar delibe-
rado na assembléia, logo surge o 
implicante com inúmeros ques-
tionamentos, muitos dos quais 
desnecessários e que parece sur-
gir apenas da busca por contra-
riar a decisão de todos.

Solução
Para o gerente Marcelo Be-

cker, é trazer o condômino pa-
ra o lado da administração, com 
convites para fazer parte do con-
selho, das reuniões informais 
com a administração, solicitar 
que apresente soluções ou o seu 
ponto de vista sobre futuras de-
cisões.

A medida também é sugerida 
pela psicóloga Letícia Delpizzo, 
que aponta o implicante como 
uma pessoa metódica, por isso é 
interessante chamá-lo para par-
ticipar em funções de secretaria-
do e tesouraria. Pode pedir para 
ajudar a fazer os balancetes. “É 
um tipo de tarefa que é impor-
tante ter uma pessoa deste perfil 
e que usará sua chatice para algo 
que vai ajudar a todos”, recomen-
da. Também pode pedir para que 
faça as atas das reuniões, “assim 
ele não terá como criticar des-
providamente algo que ele mes-
mo fez”, explica.

 
A família problema

A família problema é aquela 
que vive em pé de guerra e os 
respingos das desavenças cau-
sam transtornos para os outros 

moradores. É muito difícil se en-
volver em questões de marido 
e mulher, mas o síndico não 
pode se escapar de chamar a 
atenção do condômino quan-
do seus entes começam a per-
turbar o sossego dos vizinhos 
com o barulho das discussões 
domésticas ou com compor-
tamento mais agressivo e des-
cortês na área comum do edi-

fício.

Solução
A conversa é a medida mais 

interessante. Aldo Fiala conta 
que nesses casos costuma cha-
mar o morador para uma reu-
nião em que pergunta se já resi-
diu em prédio antes para expli-
car a importância de respeitar os 
limites com os vizinhos e “lem-
bro-os de tomar conhecimento 
do que diz o Regimento Interno”, 
descreve.

A psicóloga Letícia ensina um 
truque para iniciar um diálogo 
com a família sem ser de forma 
agressiva, ao invés de apontar 
que estão incomodando. “Perce-
bo certa agitação no seu aparta-
mento. Vocês precisam de algu-
ma ajuda?”, sugere o questiona-
mento. Segundo ela, oferecer co-
laboração fará com que a pessoa 
se sinta acolhida e estará “dando 
uma indireta mostrando que to-
dos já sabem que eles estão com 
problemas”, acrescenta.

 
O louco por obra

 O louco por obra é aquela 
pessoa agitada que busca sempre 
modificar algo em ca-
sa. Essa mania 
chega a deixar 
os moradores 
preocupados 
com a possibilida-
de de o proprietá-
rio mexer tanto 
que atinja 
a estrutura 
do prédio. 
Qualquer condômino tem o di-

reito de fazer quantas reformar 
quiser em sua unidade, porém 
é preciso respeitar alguns crité-
rios. O louco por obras nem sem-
pre controla o impulso e é capaz 
de começar a martelar a parede 
em um sábado à tarde em que os 
moradores estão descansando.

Solução
De acordo com o advogado 

Alberto Calgaro, na convenção 
ou o regimento interno deve 
constar a limitação de horários 
e dias da semana, a necessidade 
ou não de comunicação prévia 
ao síndico e de apresentação de 
projetos de acordo com a NBR 
16.280 da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT), 
que trata da gestão de reformas 
em edificações. E principalmente 
deve ser alertado aos moradores 
que o artigo 1.336, do Código Ci-
vil, estabelece ser dever de todos 
não realizar obras que compro-
metam a segurança da edifica-
ção, como mexer nas colunas do 
prédio. 

Modificar fora pode ajudar a 
diminuir o interesse em alterar 
dentro do apartamento, por isso 
“pode-se convidar o louco por 
obra a participar de uma comis-
são de reforma ou decoração no 
prédio”, diz a psicóloga Letícia.

 
O dono de animal

problema

 As normas jurídicas não per-
mitem mais que o condomínio 
proíba os moradores de ter ani-
mais, desde que não interfira no 
bem estar do restante dos mora-

dores do prédio. Mes-
mo assim, existem os 
donos de bichos que 

latem a qualquer ho-
ra ou que não trans-
portam seu chamado 
amigo de estimação 

de  forma cor -
reta, às vezes, 
trazendo riscos 

para os outros. 

O dono de animal problema, na 
verdade é o pivô das desavenças, 
já que é ele que não respeita as 
regras do edifício por não enten-
der que existem pessoas que não 
gostam de bichos.

Solução
Fazer reuniões com os do-

nos de animais para esclarecer 
sobre a importância de seguir 
normas para a presença 
dos bichos e expor que 
nem todos nos prédios 
são obrigados a con-
viver com cães e gatos 
dos outros. “É necessário 
disciplinar em regimento 
interno a forma de con-
viver com os animais no 
condomínio e distribuir 
circulares periódicas in-
formando destas normas 
– não havendo respeito ad-
vertir/multar conforme deter-
mina regimento interno/con-
venção”, diz advogada.

O ausente
O morador ausente é aquele 

que, como diz o ditado popular, 
paga para não se incomodar. Se-
gundo Vitor Antônio Pinto, pro-
prietário de uma empresa de 
contabilidade condominial em 
Balneário Camboriú, o ausen-
te é aquele que não participa 
de nada ou até freqüenta as as-
sembléias, mas não opina, para 
ele tudo está bem. “Não critica 
nada. Só assina e vai embora”, 
mostra. Porém, se muitas pesso-
as no condomínio têm esse per-
fil, o síndico fica sobrecarregado 
de tarefas, que devem ter a cola-
boração de todos. Outro proble-
ma dos que nem aparecem nas 
reuniões é a falta de quorum 
para deliberar medidas impor-
tantes.

Solução
De acordo com Antô-

nio Pinto, o ausente geral-
mente não aceita convites 

para algo que gere responsabi-
lidades. Mas, a única forma de 
fazê-lo ser mais participativo é 
incentivá-lo a participar do cor-
po diretivo do condomínio. “Ele 
precisa saber que todas as pes-
soas têm suas obrigações”, lem-
bra.

O anti-social
 O condômino 

mais difícil de 
lidar é o an-
ti-social. Ele 
não respeita 
as  normas 
d o  c o n d o -
mínio, não 
respeita os 
v i z i n h o s , 
f u n c i o n á -
rios e síndi-

co. Segundo a 
advogada Dirlei Magro, é 

aquele popular “encrenqueiro” 
que prejudica os demais com 
barulho, maledicências, brigas 
com vizinhos ou outro tipo de 
prejuízo que torne insuportável 
a convivência entre vizinhos. 
Para o gerente, Marcelo Becker, 
geralmente este perfil de mora-
dor está associado a problemas 
de auto-estima, de próprio con-
vívio em sociedade.

Solução
Neste caso as opiniões sobre 

a forma de desvencilhar são di-
versas. Becker defende que o 
síndico deve resolver os pro-
blemas de forma harmoniosa, 
com muito diálogo. “Uma ad-
vertência ou uma multa de ime-
diato não resolverão o proble-
ma. Paciência é a palavra chave 
nesta questão”, pondera. Se não 
houver dialogo, a advogada Dir-
lei Magro aponta a saída legal. 
“Convocar assembléia com pau-
ta específica, onde poderá ser 
votada a aplicação de multa de 
até o décuplo do valor atribuí-
do a contribuição para as des-
pesas condominiais”, explica.
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Dariane Campos 

Leis mudam, entendimen-
tos jurídicos são aperfei-
çoados, novas tecnolo-
gias surgem a todo ins-

tante, questões comportamen-
tais são alteradas em função da 
modernidade, espaços novos são 
disponibilizados nos edifícios e 
exigem um regramento específi-
co. Com tanta novidade, o desa-
fio aqui é manter as leis condo-
miniais sempre atualizadas para 
evitar problemas e facilitar o dia 
a dia do síndico. Mas, por exigir 
a participação ativa da maior 
parte dos moradores, muitas ve-
zes a convenção e o regimento 
interno se tornam defasados e 
não compreendem as reais ne-
cessidades dos moradores.

De acordo Dennis Martins, 
advogado e diretor em SC do 
Instituto Brasileiro de Direito 
Imobiliário, não há uma obriga-
toriedade de atualização, seja da 
convenção ou do regimento, mas 
sim uma faculdade conferida aos 
condôminos. Entretanto, ele des-
taca a necessidade do exercício 
da observação, quanto à impor-
tância da renovação. “Antes de 
qualquer coisa, entendo que seja 
importante dar um passo atrás 
e questionar se, efetivamente, 
é necessária uma atualização 
ou se não é o caso de apenas se 
aplicar os instrumentos já exis-
tentes. A convenção e o regimen-
to são normas e, como tais, a sua 
aplicação prescinde de um exer-
cício de interpretação que comu-
mente já supre a necessidade. 
No entanto, verificando-se que 
a situação realmente demanda a 
alteração de quaisquer dos ins-
trumentos a dica é a de se elabo-
rar cláusulas com um conteúdo 
objetivo e direto”, avalia. 

E, um bom indicador de que 

está chegando o momento de 
repensar as regras é quando o 
síndico começa a ouvir diferen-
tes reclamações que ainda não 
constam nos documentos. Mas é 
preciso estar preparado, já que o 
processo de mudança pode ser 
polêmico e demorado, exigindo 
muita paciência por parte dos 
gestores. Como é o caso do con-
domínio Portal do Sol, em Flo-
rianópolis, administrado pelo 
síndico Rogério Freitas, que após 
identificar a necessidade de es-
tabelecer novos parâmetros pa-
ra manter uma convivência sa-
dia, convocou assembleia e já há 
algum tempo realizou as altera-
ções. Só que, mesmo com o texto 
pronto, faz mais de um ano que 
está realizando a coleta das assi-
naturas dos moradores, necessá-
rias para validar a convenção. 

“Os procedimentos apesar de 
semelhantes exigem atenções 
distintas. Com a convenção uma 
comissão manifestou os anseios 
da coletividade e os apresentou 

a um advogado que redigiu o 
texto. O mesmo foi levado a uma 
assembleia de maioria simples, 
convocada para esse fim, onde 
foi aprovado. E com a proposta 
em mãos ainda estamos no pro-
cesso de coleta dos 2/3 de assi-
naturas obrigatórios para validar 
a proposta como convenção pro-
priamente dita. Com o regimento 
interno, o conselho se reuniu e 
propôs alterações ao texto origi-
nal, que foi apresentado e lapida-
do em uma assembleia, também 
convocada só para isso, e que o 
aprovou por votação de maioria 
simples”, explica Rogério.

Já nos condomínios adminis-
trados pelo síndico profissional 
Ronaldo Alves Junior, o proces-
so de alteração nas regras foi 
tranquilo e os proprietários já 
aprovaram os documentos. Co-
mo dica para os que ainda vão 
passar pelo processo, na tenta-
tiva de que o objetivo seja alcan-
çado com o mínimo de desgas-
te, ele destaca a importância de 

pensar na logística. “O síndico 
ou a comissão devem encontrar 
um formato, com prazos defini-
dos, para a formulação das pro-
postas de mudanças, passando 
pela apresentação e votação na 
assembleia até a colheita das 
assinaturas. Neste sentido, uma 
plataforma on-line que permita 
a discussão antecipada de pon-
tos divergentes pode tornar a 
assembleia mais objetiva, assim 
como verificar previamente no 
cartório de registro de imóveis 
para saber quem é o proprietá-
rioda unidade evita transtornos 
indesejados no momento do re-
gistro”, conclui. 

Ainda de acordo com o gestor, 
as mudanças devem ir principal-
mente ao encontro das necessi-
dades atuais, não só pelas atuali-
zações do Código Civil, mas pela 
necessidade frente à evolução 
da sociedade. “As normas altera-
das devem ficar um retrato mais 
harmônico e fiel da realidade e 
dos anseios dos condôminos e 

por terem sido atualizados por 
profissionais com experiência na 
área e vivência na administração 
de condomínios”, comenta. 

Influências do
Código Civil
Mesmo após a sua atualiza-

ção, o Código Civil, de forma 
proposital, trata do “Condomí-
nio Edilício” de forma bastan-
te genérica, deixando diversas 
lacunas – de forma expressa e 
por omissão – para que cada 
condomínio possa estabelecer 
normas mais adequadas a sua 
necessidade, uma vez que as re-
alidades não são iguais em todo 
o país. Mas, segundo o advogado 
Alberto Luís Calgaro, especialis-
ta no assunto, mesmo com es-
sa ‘liberdade’ dada pela lei, ela 
sempre será soberana em suas 
determinações, já que no direito 
brasileiro é observado um siste-
ma de hierarquia, de modo que 
uma norma inferior não pode 
contrariar uma norma superior, 
sob pena de ser considerada in-
válida.

“Abordando apenas as nor-
mas relevantes para o direito 
condominial, podemos mencio-
nar a seguinte hierarquia, da 
maior para a menor: Constitui-
ção Federal, Leis Federais, Códi-
go Civil, convenção e regimento 
interno. Assim, o regimento in-
terno não pode contrariar o dis-
posto na convenção, a conven-
ção tem de estar alinhada com o 
Código Civil e o Código Civil não 
pode conflitar com as regras da 
Constituição Federal. Um bom 
exemplo disso foi a introdução 
do limite de até 2% para a mul-
ta pelo inadimplemento da taxa 
condominial, prevista no Código 
Civil (2002), e que na Lei 4.591 
e na maioria das convenções 
existentes era de 20%”, diz.  

Como está a Convenção e o Regimento Interno do seu condomínio?
#  G E S TÃO

Síndico profissional Rogério Freitas

Elaborados para ajudar a administração, os instrumentos que definem as normas de convivência não devem ficar parados no tempo. 
O texto precisa estar de acordo com a legislação atual e a realidade de cada um 

Advogado Dennis Martins Advogado Alberto Luís Calgaro
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Passo a passo para alterar

• Antes de tudo, é importan-
te verificar junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis competen-
te quais são as exigências que se 
precisa atender para o registro 
de uma alteração na convenção. 
Isso representa a antecipação 
de uma das etapas, mas certa-
mente terá a função de prevenir 
muitas dores de cabeça

• Após, é interessante cons-
tituir uma comissão interna pa-
ra que se possa definir o que se 
pretende alterar e, então, redigir 
as alterações

• Levar as alterações suge-
ridas à assembleia para delibe-
ração, com ou sem a assessoria 
profissional, a depender da ne-
cessidade do condomínio. Aqui 
vale lembrar que o quórum para 
a alteração da convenção é o de 
2/3 dos votos dos condôminos 
e não apenas dos presentes em 
assembleia. Já quanto ao regi-

mento, a redação atual do Códi-
go Civil não especifica o quórum 
para a sua alteração. Dessa for-
ma, o quórum que passa a valer 
é o estabelecido na convenção 
para esse fim e, na sua ausência, 
o de maioria dos presentes em 
assembleia

• Realizada a votação, apro-
vadas as cláusulas, o documento 
deve ser levado ao Registro de 
Imóveis, observando as orienta-
ções do início do processo

• Para os condomínios que 
não conseguem obter os quó-
runs necessários caberá, antes 
de qualquer coisa, identificar o 
real motivo da evasão. A situa-
ção pode representar até mes-
mo um desinteresse dos condô-
minos em promoverem a altera-
ção dos instrumentos por con-
cordarem com os existentes e 
entenderem que são suficientes 
e adequados. 

Assessoria profissional  

• A legislação não exige que os 
procedimentos de alteração da 
convenção ou do regimento te-
nham a assessoria de um profis-
sional. Porém, ter alguma assesso-
ria é muito recomendável. 

• Dentre os papéis do profis-
sional, os principais seriam o bom 
planejamento da atividade evi-
tando o retrabalho ou até mesmo 
a não efetividade do trabalho de-
senvolvido. Além disso, ele contri-
buirá para a boa redação dos dis-
positivos de maneira a não lhes 
dificultar ou até mesmo inviabili-
zar a futura aplicação.

Temas polêmicos 

• Para garantir a harmonia 
entre os moradores, é impor-
tante que as regras referentes a 
assuntos que normalmente são 
polêmicos estejam presentes de 
forma clara no regimento inter-
no. Mas, nada impede, no en-
tanto, que as questões mais re-
levantes, como por exemplo, es-
critório de trabalho em unidade 
residencial e locação por sites 
como AIRBNB (por dizerem res-
peito ao “fim a que se destina 
a unidade” - art. 1.332, §5º, III, 
Código Civil), também constem 
da convenção.

Itens que não podem faltar no documento

• Tudo aquilo que não esteja 
regulamentado, nem seja proi-
bido pelo Código Civil, pode ser 
objeto de disposição na conven-
ção. O que é bom para um condo-
mínio, não necessariamente será 
bom para outro, portanto, há que 
se questionar: “Qual a necessida-
de do nosso condomínio?”

• A maioria das convenções 
existentes é extensa, mas se limita 
a repetir aqueles dispositivos que 
já estão previstos no Código Civil, 
deixando de fora outras questões 
que poderiam ser relevantes ao 
condomínio. Um bom exemplo é o 
rateio da taxa condominial, que de 

acordo com a legislação será feita 
pela fração ideal, salvo disposição 
em contrário na convenção (art. 
1.336, I). Ou seja, permite que um 
condomínio que possua uma re-
alidade diferenciada possa esta-
belecer uma regra de rateio mais 
adequada

• Outra situação que segue o 
mesmo entendimento do item an-
terior é em relação à venda, loca-
ção e cessão de vagas privativas 
de garagem a terceiros estranhos 
ao condomínio, que são proibidas 
pelo Código Civil (art. 1.331, §1º), 
salvo autorização expressa na 
convenção de condomínio. 

Itens de prevenção 

A rigor, não é necessário 
constar na convenção a exclu-
são de qualquer responsabilida-
de para que ela ocorra. Porém, é 
recomendável que seja colocada 
de forma expressa. Assim a nor-
ma fica mais clara aos condômi-
nos e, também, para o Judiciário 
em caso de julgamento de uma 
ação.

Atualmente, prevalece na 
Justiça o entendimento de que 
o condomínio só é responsável 
por danos, como furtos de ve-
ículos, em áreas comuns, se a 
convenção ou o regimento ex-
pressamente admitirem essa 
responsabilidade. Ou ainda se 
o condomínio, através de atos 
como a contratação de empresa 
de vigilância (não mera porta-
ria), câmeras de vigilância (di-
ferentes da simples gravação de 
imagens), tenha assumido taci-
tamente o dever de guarda des-
ses bens em área comum.

Fontes: Advogados Alberto 
Luís Calgaro e Dennis Martins

A diferença entre convenção e regimento interno

Normas e regras criadas para 
a organização dos condomínios e 
para ajudar a manter a boa convi-
vência entre os moradores, a con-
venção e o regimento interno têm 
finalidades distintas e não podem 
ser contraditórias.

A convenção é um documen-
to jurídico similar ao estatuto de 
uma associação ou clube, ela dita 
as regras gerais de uso, direitos, 
deveres, obrigações e administra-
ção. Considerada um documento 
público, a convenção é registrada 
no Cartório de Imóveis e acompa-
nha eternamente a matricula mãe 
dos imóveis, mesmo quando atua-
lizada. 

Já o regimento interno, é o do-
cumento onde se estabelecem as 
normas para o comportamento e 
a conduta dos moradores, ou seja, 
regulamenta a convivência entre 
os condôminos, indicando o que 
pode e o que não pode fazer no dia 
a dia. 

Citando um exemplo prático, 
enquanto na convenção constará 
a destinação dada à determinada 
área comum é no regimento inter-
no que se encontrarão as regras 
para o seu uso e as penalidades 
pelo uso inadequado.

Nas convenções, geralmente 
constam itens como a fração das 
unidades, a área total construí-
da do empreendimento, as regras 
sobre a administração do condo-
mínio, sobre as assembleias e sua 
obrigatoriedade, as receitas e des-
pesas do condomínio, a obrigato-
riedade do seguro e as penalidades 
previstas por infrações. 

A construtora é obrigada a, na 
incorporação dos imóveis, escritu-
rar uma minuta da futura conven-
ção para que o comprador possa 
saber sob quais regras foi criado o 
empreendimento . Posteriormen-
te, os condôminos a transformarão 
em convenção definitiva mediante 
a realização de uma assembleia.
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# FUNCIONÁRIOS

Sibyla Loureiro

No dia a dia de um pré-
dio, muitas situações 
precisam ser consi-
deradas para garan-

tir que a gestão do condomínio 
promova a segurança dos fun-
cionários que executam as tare-
fas. E nas manutenções que en-
volvam trabalho em altura, além 
dos equipamentos de segurança 
é preciso considerar a NR 35: 
a norma regulamentadora que 
trata da exposição do trabalha-
dor ao risco de queda em altura.

Segundo a NR 35, conside-
ra-se trabalho em altura toda 
atividade executada acima de 
2,00 m (dois metros) do nível 
inferior, ou seja, da superfície de 
referência. Em um condomínio, 
especialmente em duas situa-

ções é preciso considerar o pe-
rigo de queda em altura: tanto 
nas ações rotineiras executadas 
pelos funcionários do prédio, 
quanto na atenção ao contratar 
empresas terceirizadas, que ge-
ralmente fazem trabalhos espe-
cíficos, como a pintura do edifí-
cio. Em ambos os casos, é neces-
sário assegurar a aplicação da 
NR 35. A execução do trabalho 
por alguém que não esteja qua-
lificado pode originar ao con-
domínio a responsabilidade so-
lidária em um possível acidente 
de trabalho, o que pode gerar 
altos custos indenizatórios para 
o edifício.

Segundo as regras do MTE, 
além do uso de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPI) o 
funcionário deve fazer um curso 
de capacitação que inclui infor-

mações teóricas e práticas so-
bre os cuidados e os riscos que 
envolvem o serviço em altura. O 
curso tem carga mínima de oi-
to horas e o certificado é valido 
por dois anos.

Serviços
terceirizados
No caso de serviços terceiri-

zados, é importante que o síndi-
co esteja atento às certificações 
obrigatórias. Ricardo Manarin, 
proprietário de uma empresa de 
limpeza profissional de vidros e 
fachadas, ainda destaca outro 
fator: garantir que o funcionário 
que está executando o serviço 
esteja desempenhando a função 
ao qual está habilitado. “Ao fa-
zer o contrato, indicamos todas 
as certificações e laudos técni-
cos dos equipamentos. Além de 
assegurar o uso dos equipamen-
tos de segurança, é fundamental 
seguir as normas em todas as 
etapas de execução de serviço”, 
ressalta.

Em caso de acidente
Na contratação de uma em-

preiteira para realizar uma obra, 
por exemplo, caso aconteça um 
acidente com um profissional 
terceirizado, o condomínio po-
de vir a não ser responsabiliza-

do, desde que na hora de con-
tratar o serviço tenha verificado 
que a empresa atendia a todos 
os requisitos da norma, explica 
o advogado Alexsandro Macedo 
Vieira. “Mas tudo precisa estar 
devidamente documentado”, re-
força.

Já na contratação de servi-
ço em que o prestador é uma 
pessoa física, este profissional 

também deve ter a certifica-
ção exigida pelo MTE. O mesmo 
acontece para funcionários do 
próprio prédio. “O condomínio 
deve tomar todas as precauções 
possíveis, e mesmo assim não 
significa que não haverá uma 
responsabilidade subsidiária 
pelo fato de um acidente de tra-
balho, dependendo de cada ca-
so”, ressalta Vieira. 

Norma regulamenta trabalho em altura
Norma regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) traz obrigações ao empregador para prevenir risco de queda

Segundo a NR 35, considera-se trabalho em altura toda atividade 
executada acima de 2 metros da superfície de referência
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Sibyla Loureiro

Diante da posição pre-
ocupante que coloca 
Balneário Camboriú 
como a segunda cidade 

catarinense em ranking nacional 
– atrás apenas de Chapecó – com 
os maiores índices de suicídios 
entre jovens – a prefeitura do mu-
nicípio acaba de criar um projeto 
que pretende colher bons frutos. 
É o Edificando Vidas, programa 
realizado nos prédios residen-
ciais da cidade e que conta com 
a parceria dos síndicos. Lançado 
dia 7 de junho no Condomínio 
Las Vegas, o projeto tem como 
objetivo aproximar os condômi-
nos dos serviços de proteção e 
acolhimento de jovens e idosos 
realizados pela Prefeitura de Bal-
neário Camboriú dentro dos pro-
gramas Papo Reto e Abraço.

“Aproximadamente 60% dos 
habitantes de Balneário Cambo-
riú residem em edifícios, dificul-
tando as visitas dos agentes co-
munitários de Saúde. Além dis-
so, a cidade apresenta um alto 
índice de jovens em depressão e, 
portanto, propensos ao suicídio, 

bem como existem muitos idosos 
solitários e depressivos. Ao todo, 
37% da população é idosa”, jus-
tifica o diretor do Departamen-
to de Assistência à Juventude da 
Prefeitura, Douglas Aguirre. 

Para Douglas, que é respon-
sável pelo programa Papo Reto, 
ligado a jovens de15 a 29 anos, 

o Projeto Piloto realizado no con-
domínio Las Vegas foi bastante 
receptivo. “Neste primeiro mo-
mento foi excelente, houve a par-
ticipação dos condôminos com 
perguntas e muito interesse”, ana-
lisa ao divulgar o planejamento 
para mais dois edifícios da cida-
de, a fim de avaliar os resultados 

para aplicação generalizada.
Na prática, a apresentação 

conta com palestras de duas psi-
cólogas e duas assistentes sociais, 
cada uma representando um pro-
jeto: o Abraço e o Papo Reto. Tra-
ta-se de uma abordagem técnica 
para apontar os problemas aos 
participantes, como sintomas da 
depressão, por exemplo, e fazer 
com que os condôminos possam 
identificar as patologias na famí-
lia ou na vizinhança. 

São divulgados os telefones 
para quem precisa. No caso do 
Abraço, direcionado a pessoas 
idosas, a equipe trabalha 24 horas 
em uma unidade móvel e, ao ser 
chamada, faz o atendimento no 
local. Já o Papo Reto é uma ONG 
que tem convênio com a prefeitu-
ra. “O Programa Abraço faz par-
te da Secretaria da Pessoa Idosa, 
que é referência no Brasil no seg-
mento. Hoje, são 83 oficinas ofe-
recidas”, completa Douglas.

BOA RECEPÇÃO
Para o síndico Rafael Weis, 

a parceria também foi positiva. 
Desde 2014 administrando o con-
domínio, Rafael resolveu ceder 
um espaço do residencial e con-
vidar os condôminos para par-
ticiparem das palestras. “Temos 
um público de idosos e jovens no 

condomínio e aderir ao programa 
focado em prevenção dessa clien-
tela só vem somar com o trabalho 
que já estamos fazendo aqui”, elo-
gia Rafael. 

Há dois meses, os moradores 
solicitaram um local para promo-
ver um centro de convivência. Co-
mo o condomínio é amplo e tinha 
uma sala ociosa, Rafael aceitou 
o pedido e transformou a antiga 
sala do síndico- no andar térreo 
- em um ambiente para a prática 
de jogos, artesanato, costura e di-
versão. “Pintamos a sala, coloca-
mos TV a cabo e, assim, estimula-
mos o convívio entre os morado-
res”, aponta Rafael, que se mudou 
para uma sala menor. O Las Vegas 
reúne dois blocos de 240 aparta-
mentos.

PESQUISA
O “Mapa da Violência 2014: 

Os Jovens do Brasil” apresenta 
dados de 2008 a 2012. Nesse pe-
ríodo, Balneário Camboriú apa-
rece como a 35ª colocada em um 
ranking das 100 cidades com os 
maiores índices de jovens suici-
das, e a segunda em Santa Catari-
na, atrás apenas de Chapecó, pri-
meira cidade do Estado e 32º em 
nível nacional.

Em parceria com síndicos, Edificando Vidas quer reduzir a depressão entre jovens e idosos

Prefeitura de Balneário Camboriú lança 
projeto nos condomínios

Aproximadamente 60% dos habitantes de Balneário Camboriú residem em 
edifícios
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Recuperadora de crédito 
para condomínios

“A parceria que equilibra custos em benefício da vida condominial”

Assessorando financeiramente e 
mantendo o percentual da inadimplência 

controlada.

www.lorelaicond.com.br
contato@lorelaicond.com.br

47 3268-6059 | 47 99906-0969

Balneário Camboriu / SC

刀䔀嘀䔀一䐀䔀䐀伀刀 䄀唀吀伀刀䤀娀䄀䐀伀㨀

倀氀愀渀琀漀㨀 ⠀㐀㜀⤀ 㤀㤀㄀㘀　⸀㠀㌀㠀㌀

⠀㐀㜀⤀ ㌀　㐀㘀⸀㄀㠀㠀㌀   簀   眀眀眀⸀挀漀猀琀愀猀甀氀戀漀洀戀愀猀⸀挀漀洀⸀戀爀   簀   䤀琀愀樀愀Ⰰ 䈀愀氀渀攀爀椀漀 䌀愀洀戀漀爀椀切 攀 䤀琀愀瀀攀洀愀 

Serviço

Para agendar com a prefeitura: (47) 99722-8000
(Douglas Aguirre)
O programa será realizado todas as quintas-feiras, iniciando 
no dia 07/06.
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#  S E G U R A N Ç ARodrigo Karpat *

Junho chegou e estamos 
em plena Copa do Mundo, 
um dos maiores eventos 

mundiais e que, se em outros 
países tudo para acompanhar 
os jogos, no Brasil não é dife-
rente e isso se intensifica ain-
da mais.

Para se ter uma ideia, a 
partida final da copa de 2014 
entre Argentina e Alemanha 
foi vista por mais de 700 mi-
lhões de pessoas, ou seja, 1 
em cada 10 pessoas da popu-
lação da Terra estavam assis-
tindo o jogo.

Po ré m  e n q u a n to  to d o 
mundo está se divertindo e 
acompanhando os jogos da 
seleção, muitas vezes o con-
domínio pode ficar desguar-
necido, pois inclusive os fun-
cionários do condomínio vão 
querer dar uma “escapadi-
nha”, seja através de TV, rádio 
ou celular para acompanhar 
os jogos. E é nessa hora que 
assaltos podem ocorrer! Além 
dos assaltos alguns condomí-
nios enfrentam problemas 
com algazarras e festas exa-
geradas. 

A principal causa para os 
assaltos ocorre principal-
mente pela inexistência ou 
descumprimento de procedi-
mentos de segurança, tanto 
por parte dos funcionários 
do condomínio como tam-
bém por parte dos morado-
res. E, se isso já ocorre nos 
dias comuns, imagina como 
esse problema se intensifica 
num período como o da Copa 
do Mundo.

Como apontado acima, 
nesse período os funcioná-
rios estão menos atentos as 
normas do condomínio, por 
estarem acompanhando os 
jogos e, além do mais, é mui-
to frequente os condôminos 
fazerem eventos, tanto nas 
áreas comuns quanto em su-
as próprias unidades, para 
assistir e torcer nos jogos e 
esses eventos atraem visitan-
tes, entregadores, etc. e isso 
pode trazer problemas em 
termos de segurança para o 
condomínio como um todo.

Por isso, é importante a 
gestão ficar atenta, princi-
palmente com os funcioná-
rios e com os procedimentos 
de segurança do condomínio. 
Nos dias de jogos, caso haja 
evento para acompanhar as 
partidas, as áreas comuns do 
prédio serão muito deman-
dadas e será preciso bastante 
organização para que o mo-
mento de diversão não vire 

dor de cabeça. Além do mais 
é importante limitar o núme-
ro de visitantes nas reuniões, 
conforme convenção de cada 
prédio, além de deixar claro 
alertas com o consumo de be-
bidas e ruídos excessivos.

Outra dica importante é 
a gestão do condomínio co-
brar do condômino que es-
tá organizando o evento que 
o mesmo disponibilize para 
a portaria uma lista com o 
nome de todos aqueles que 
irão participar do evento. Is-
so ajuda a gestão a controlar 
quem está na festa, assim co-
mo o próprio condômino que, 
dessa forma, foge do chama-
do “penetra”. Lembrado que 
o condomínio não se presta 
para eventos cobrados e com 
divulgação em redes sociais 
atraindo estranhos.

Em relação a festas nas 
unidades, assim como nos 
eventos nas áreas comuns, é 
importante que o condômi-
no fique atento as normas do 
condomínio, para não extra-
polar em termos de barulho, 
abuso de bebidas, etc. como, 
principalmente, ficar atento 
com as normas de segurança 
do condomínio. Por exemplo: 
quando você faz um evento, 
dado o grande número de vi-
sitantes, muitas vezes o con-
dômino acaba não prestando 
a devida atenção ao que é in-
formado pelo porteiro pelo 
interfone. Por isso, é impor-
tante ouvir com atenção o 
que o porteiro está informan-
do para que você não libere a 
entrada para alguém que nem 
convidado é.

A colocação de bandeiras 
e cartazes em áreas comuns 
e janelas, não obstante em 
tempos normais possa ser 
considerado alteração de fa-
chada, em tempo de copa fica 
tolerado, mas devem ser re-
colhidos logo após o final da 
festividade. 

Dessa forma, algumas ve-
zes, coisas simples podem re-
solver muito dos problemas. 
Não estrague a sua festa e a 
dos outros. Na hora de torcer 
é importante que gestão, fun-
cionários e condôminos este-
jam preparados para torcer 
com tranquilidade e, princi-
palmente, com segurança!

Rodrigo Karpat é advoga-
do, pós-graduado em Direito 
Processual Civil e referên-
cia em Direito Imobiliário e 
questões condominiais.

A Copa do Mundo nos condomínios

 #  o p i n i ã o

Plano de abandono de edifícios é 
essencial na ocorrência de incêndios

Conhecimento sobre a ação correta e eficiência na hora da evasão em ocorrência de 
incêndios é fundamental para salvar vidas

Da Redação

Um incêndio pode acon-
tecer  em qualquer 
condomínio, mas com 
medidas de segurança 

o risco é sempre menor. Em um 
momento de sinistro, o pior inimi-
go é o pânico e se as pessoas não 
sabem como lidar com a situação 
é mais fácil o desespero tomar 
conta. Conhecimento sobre a ação 
correta e eficiência na hora da 
evasão é fundamental para salvar 
vidas, principalmente em edifícios 
verticais.

Por isso, além do prédio contar 
com o sistema contra incêndio, 
como luzes de emergência, extin-
tores e portas corta-fogo, o condo-
mínio deve ter um plano de aban-
dono, que determine as atitudes 
necessárias para prevenir e mini-
mizar acidentes, que podem ser 
fatais. Todos os moradores devem 
estar informados sobre os proce-
dimentos em caso de incêndio.

Conheça o Plano de Abando-
no de Edifícios recomendado pe-
lo Corpo de Bombeiros de Santa 
Catarina:

• O abandono de um edifício 
em chamas deve ser feito pelas 
escadas, com calma, sem afoba-
mentos

• Nunca use o elevador para 
sair de um prédio onde há um 
incêndio

• Se um incêndio ocorrer em 
seu escritório ou apartamento, 

Saiba mais

saia imediatamente. Muitas pes-
soas morrem por não acredita-
rem que um incêndio pode se 
alastrar com rapidez

• Se você ficar preso em meio 
à fumaça, respire pelo nariz, em 
rápidas inalações. Se possível, 
molhe um lenço e utilize-o como 
máscara improvisada. Procure 
rastejar para a saída, pois o ar é 
sempre melhor junto ao chão

• Use as escadas - nunca o 
elevador. Um incêndio razoá-
vel pode determinar o corte de 
energia para os elevadores. Fe-
che todas as portas que ficarem 
atrás de você, assim retardará a 
propagação do fogo

• Se você ficar preso em uma 
sala cheia de fumaça, fique junto 
ao piso, onde o ar é sempre me-
lhor. Se possível, fique perto de 
uma janela, de onde poderá cha-
mar por socorro

• Toque a porta com sua mão. 
Se estiver quente, não abra. Se 

estiver fria, faça este teste: abra 
vagarosamente e fique atrás da 
porta. Se sentir calor ou pressão 
vindo através da abertura, man-
tenha-a fechada

• Se você não puder sair, 
mantenha-se atrás de uma por-
ta fechada. Qualquer porta serve 
como couraça. Procure um lugar 
perto de janelas, e abra-as em 
cima e embaixo. Calor e fumaça 
devem sair por cima. Você pode-
rá respirar pela abertura inferior

• Um prédio pode lhe dar vá-
rias opções de salvamento. Pro-
cure conhecer o equipamento de 
combate a incêndio previamente 
para utilizá-lo com eficiência em 
caso de emergência. Não salte do 
prédio. Muitas pessoas morrem 
sem imaginar que o socorro po-
de chegar a poucos minutos

• Uma vez que você tenha 
conseguido sair, não retorne. 
Chame o Corpo de Bombeiros 
imediatamente (telefone 193).  
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Carro elétrico da catarinense 
Mobilis pode ganhar as ruas 

em 2019

O Li, veículo elétrico 
desenvolvido pela 
catarinense Mobi-
lis para circulação 

em áreas restritas, prepara-se 
para ganhar as ruas em mé-
dio prazo. A startup fundada 
há cinco anos já comercializa 
diferentes modelos para uso 
corporativo e agora planeja 
uma versão para o dia a dia 
nas cidades, a ser lançada até 
o fim de 2019.  

Para rodar em vias públi-
cas, o carro terá de desenvol-
ver até 100 km/h, aproxima-
damente o dobro da veloci-
dade apresentada hoje pelos 
modelos voltados ao uso em 

locais fechados, como pá-
tios de fábricas ou pavilhões 
de feiras. A ideia é avançar 
gradualmente, conta o CEO, 
Mahatma Marostica.

A linha atual tem três ver-
sões: Comfort (para uso em 
condomínios), Trail (para ter-
renos acidentados) e Work 
(para pátios e pavilhões). To-
das têm faróis, tela multimí-
dia e aparelho de som. A ve-
locidade máxima varia de 45 
km/h a 60 km/h. A bateria de 
lítio (daí vem o nome do veí-
culo) proporciona 50 km de 
autonomia, com recarga com-
pleta em 6 horas, em tomada 
comum.

Punir pais de menor que dirige em condomínio
não depende de norma interna

A 5ª Vara Cível do Foro de 
Santos concedeu liminar ante-
cipada a compradores de um 
imóvel que receberam cobran-
ças relativas a despesas con-
dominiais e Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU) 
mesmo antes de receberem as 
chaves.

A decisão do juiz José Wil-
son Gonçalves determina que 
as construtoras efetuem a 
quitação pontual desses en-
cargos, sem permitir que os 

autores sejam cobrados ou 
acionados judicialmente pelos 
respectivos credores, sob pe-
na de multa pelo dobro de ca-
da valor, sem prejuízo de con-
denação por dolo processual e 
verificação criminal por deso-
bediência.

Os autores do processo ale-
gam que pagaram a entrada 
do imóvel e deveriam ter re-
cebido as chaves em março 
de 2017, mas uma pendência 
entre a construtora e a Caixa 

Econômica Federal emperra o 
financiamento do restante do 
valor, o que por sua vez impe-
de a entrega da residência.

“Contribuições condomi-
niais e imposto predial e terri-
torial urbano, são devidos, em 
face do consumidor, tão so-
mente depois do recebimento 
das chaves por ele, razão por 
que não se cogita de exigibi-
lidade em face dos autores”, 
ressaltou o magistrado. Cabe 
recurso da decisão.

Punir pais de menor de idade 
que dirige um carro em garagem 
de prédio independe de regra 
interna, pois esse é um tema re-
gulado por lei. Assim entendeu 
a 34ª Câmara de Direito Priva-
do do Tribunal de Justiça de São 
Paulo ao validar multa aplicada 
por um condomínio.

O casal de moradores foi 
multado em mais de R$ 5 mil 
por causa de várias travessuras 
de seus dois filhos menores de 
idade. Um deles foi visto dirigin-

do o veículo dos pais dentro da 
área comum do condomínio. Os 
pais questionaram a cobrança 
na Justiça, alegando que não há 
regra interna que proíbe e regu-
le o ato de crianças e adolescen-
tes conduzirem veículos.

O desembargador  Costa 
Wagner afirmou que, diante da 
legislação que só permite a di-
reção a partir dos 18 anos, pou-
co importa se exista (proibição 
específica) na convenção ou nas 
regras do condomínio: “Menor 

não pode dirigir veículo. Não 
precisa de convenção condomi-
nial para se ter a certeza disso”.

Segundo o desembargador, 
“manter sentença que aplicou 
multa é dar resposta efetiva do 
Poder Judiciário à conduta ne-
gligente e socialmente repro-
vável dos pais das crianças que 
autorizam seus filhos a dirigi-
rem carro dentro das dependên-
cias do condomínio, colocando 
em risco a vida de todos que lá 
habitam”.

Condomínio e IPTU só podem ser cobrados após entrega do imóvel
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Sibyla Loureiro 

Se antes as garagens eram 
espaços feios e esquecidos 
nos condomínios, hoje a 
realidade mudou. Depois 

da chegada de novas tecnologias 
como tintas especiais, técnicas de 
nivelamento, entre outras medi-
das, as garagens ganharam outra 
roupagem e se transformaram 
num ambiente bonito, com mais 
desempenho e ainda promoven-
do a valorização do imóvel. Para 
tanto, profissionais estão se de-
dicando à recuperação de pisos 
irregulares e, após, preparando o 
acabamento adequado para cada 
local. 

Afinal, estamos falando de ga-
ragem que abriga veículos pe-
sados que geram sujeira, como 
manchas das borrachas de pneus 
e de óleo que podem vazar dos 
carros. Devido a isso, é importan-
te pensar na resistência e durabi-
lidade do piso, e o modo como o 
revestimento pode auxiliar nes-
ses fatores.

Trabalhando no setor há 13 
anos, o engenheiro químico Peter 
Knoll Santana diz que os proble-
mas mais comuns encontrados 
em garagens de prédios, especial-
mente os mais antigos, vão desde 
pisos de concreto esfarelando e, 
portanto, gerando constante su-
jeira, até buracos, trincas e fissu-
ras, situação que pode aumentar 

e provocar acidentes, caso não 
seja feita a correção. “É sempre 
possível regularizar o local com 
máquinas polidoras para piso e 
massas epóxi, antes da pintura”, 
garante Peter. 

Para começar, é importante 
uma avaliação técnica para deci-
dir qual é o melhor processo de 
pintura, pois são vários tipos de 
pisos e problemas a serem solu-
cionados. Segundo Peter, a prepa-
ração pode ser de várias formas: 
com lixamento com polidora, re-
gularização com fresadora, limpe-
za química com ácido ou desen-
graxantes, pois para uma pintura 
ter o melhor resultado depende 
da preparação do piso. “Se não 
fizer a limpeza adequada, abrir a 
porosidade do piso e criar a ru-
gosidade necessária - conforme 
a tinta que está recebendo - po-
de gerar desplacamento, bolhas, 
trincas, entre outros”, ensina.

Para o acabamento final, as 
tintas indicadas vão depender da 
área em que estão sendo aplica-
das, se for uma garagem ou qua-
dra interna (coberta) pode ser 
usada tinta epóxi para piso; se for 
uma área externa o recomenda-
do é um acabamento Poliuretano 
(PU), pois o PU possui resistência 
a intempéries como sol e chuva, 
não desbotando, calcinando ou 
amarelando a cor.

Em se tratando da periodici-
dade das manutenções, Peter diz 

que tudo vai depender da frequ-
ência na limpeza: se o piso for 
limpo uma vez por semana ou 
com um pano ou com um equipa-
mento de limpeza, a durabilidade 
é de 8 a 10 anos. “Sendo assim, a 
revitalização terá um custo mais 
em conta, pois a preparação da 
ancoragem já foi feita. Será neces-
sária, apenas, uma repintura de 
uma ou duas demãos”, completa.

Quadras esportivas
Nas áreas de lazer, os pisos 

das quadras poliesportivas tam-
bém merecem atenção. Muitas 
quadras são pintadas com tintas 
acrílicas à base de água ou sol-

vente, porém são tintas com bai-
xa resistência à abrasão(desgaste 
por fricção) e a intempéries. Para 
uma quadra poliesportiva exter-
na, Peter indica as tintas PUs que 
possuem maior resistência. 

“As acrílicas são tintas termo-
plásticas, sendo mais moles e 
com abrasão soltam facilmente, 
marcam mais fácil com fricção 
de calçados e, em garagens, com 
pneus dos carros. Já a tinta PU e 
epóxi são tintas termorrígidas, 
possuindo maior resistência à 
abrasão, quando ocorre uma fric-
ção de calçados ou pneus. A mar-
ca da borracha sai com a limpe-
za”, aponta.

Condomínio
adere à reforma
Depois de uma reforma no re-

sidencial, o Condomínio Cosmos, 
de Balneário Camboriú, resolveu 
investir também na revitalização 
da garagem do prédio. Com du-
as torres, 33 andares e 90 apar-
tamentos, o prédio apresentava 
um espaço para abrigar os veícu-
los com piso irregular. De acordo 
com o síndico Arno Lermen, a re-
forma tinha como objetivo trazer 
conforto aos moradores, melho-
rar a estética do ambiente com 
demarcação dos espaços, facilitar 
a limpeza e valorizar o imóvel. 

“O piso de concreto levanta-
va poeira, sujava os automóveis, 
dificultava a manutenção e não 
atendia às necessidades dos con-
dôminos”, argumenta Arno.

Para tanto, foi contratada uma 
empresa especializada que exe-
cutou a obra. A reforma envolveu 
a regularização do piso com lixa-
mento, contrapiso, aplicação de 
massa, pintura epóxi e polimen-
to. “Hoje, a garagem só traz faci-
lidades por diversos fatores. Eco-
nomizamos mão de obra, água, 
produtos de limpeza e, principal-
mente, o local está sempre boni-
to”, elogia o síndico, ao lembrar 
que no dia a dia é feita apenas 
uma limpeza com pano e a lim-
peza geral é realizada de dois em 
dois meses. 

Garagens ganham nova roupagem
Preparação de pisos irregulares e tintas especiais dão um novo visual ao espaço

Garagem do Condomínio Cosmos: o piso foi lixado, ganhou uma 
aplicação de massa e de pintura epóxi 
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Especializada em lavação - Restauração e Pinturas de edifícios
Impermeabilização - Revestimentos cerâmicos

Instalação e manutenção elétricaResponsável
Valterson de S. dos Anjos
dosanjosconstrucaocivil@gmail.com

Eng° Civil
Antônio Augusto C. Borges

Crea 004710-0

(48) 99663-5662 / 3030-8550 dosanjoscontrucaocivil

www.dosanjosconstrucaocivil.com.br

Extinção do condomínio

Suas dúvidas respondidas por profissionais da área • Mande sua pergunta para: contato@condominiosc.com.br

Desconto

Canal aberto

Quero pagar a dívida que tenho com o condo-
mínio à vista e gostaria de propor isso ao meu sín-
dico. Tenho direito a desconto?

Ana Carla / São José

 A palavra “Condomínio” quer dizer uma proprie-
dade comum, isto é, reunião de direitos e obrigações 
atrelados à propriedade privativa de uma ou mais 
unidades, em um único prédio, no qual as unidades 
atribuem-se em frações ideais - artigo 1.332 do CC.

O condomínio trata-se de uma pessoa jurídica de 
direito privado sem fins lucrativos e depende ÚNICA 
E EXCLUSIVAMENTE do pagamento do rateio mensal 
realizado pelos moradores (ora, as taxas condomi-
niais) para adimplir com suas obrigações.

A taxa condominial, por sua vez, é uma imposição 
para que todos os condôminos dividam as despesas 
do condomínio. Dessa forma, percebe-se que o con-
domínio não possui receita/lucro, mas, tão somente, 
divisão de despesas comuns entre os moradores.

Pois bem. A legislação vigente não prevê qualquer 
obrigatoriedade de o Condomínio/Cre-
dor proporcionar desconto ao Condô-
mino/Devedor em caso de pagamento 
a vista.

Todavia, nada impede do condo-
mínio e do condômino realizarem um 
acordo, com desconto em caso de paga-
mento a vista, o qual dependerá da von-
tade expressa das partes, agente capaz, 
objeto lícito, possível, determinado ou 
determinável e forma prescrita ou não 
proibida em lei, com espeque no artigo 
104 do Código Civil.

Apesar disso, é importantíssimo lembrar que o 
síndico não pode, de forma independente, conceder 
desconto na dívida condominial, ou seja, a “vontade 
expressa das partes”, no caso do condomínio, depen-
de de autorização/aprovação em assembleia.

Na hipótese de o síndico proporcionar descontos 
ou redução dos acréscimos legais (juros, multa e/ou 
correção monetária) decorrentes da inadimplência, 
sem a aprovação da assembleia condominial, poderá 
responder por prejuízos aos demais condôminos.

Dito isto, conclui-se que a legislação vigente não 
prevê qualquer obrigatoriedade de o Condomínio/
Credor proporcionar desconto ao Condômino/Deve-
dor em caso de pagamento a vista, porém nada im-
pede das partes realizarem um acordo com tal pos-
sibilidade, desde que haja aprovação em assembleia 
condominial.

Geraldo Gregório Jerônimo
Advogados Associados Ltda 
Diogo Silva Kamers  -  OAB/SC 29.215
(48) 3222 2505

Recebemos oferta de uma construtora para 
permutar nosso prédio e terreno, por nova edi-
ficação, com a valorização significativa dos fu-
turos apartamentos. Somos sete proprietários. 
Ocorre que dois proprietários são contra a per-
muta, pois têm interesses próprios para reali-
zarem a permuta. No caso, eles pretendem edi-
ficar. Ocorre que as edificações patrocinadas 
por esses condôminos são de baixa qualidade. 
Os outros cinco condôminos não concordam em 
permutar com eles. Pergunto, é possível extin-
guir o condomínio e realizar a permuta, mesmo 
contrário aos interesses dos dois condôminos?

Paulo | Itapema

O Código Civil não admite a extinção compulsó-
ria do condomínio. Para se ter uma ideia da força 
desta regra, até mesmo nos casos em que a edifi-
cação seja total ou consideravelmente destruída, 
ou ameace ruína a decisão pela reconstrução ou 
venda do que sobrar exige votação.

Desta forma, não pode a maioria dos condômi-
nos forçar a minoria a extinguir o condomínio e 
promover a permuta, o que prescindirá da apro-
vação da unanimidade dos condôminos. 

Dennis Martins
OAB/SC 19.578
Advogado e diretor do IBRADIM 
- Instituto Brasileiro de Direito 

Imobiliário/Santa Catarina
(48) 3322 0002

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E

䌀 伀 一 䐀 伀 䴀 촀 一 䤀 伀 匀 
䌀伀刀刀䔀吀䄀
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 #  De olho no M ercado    

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

As leis servem para nos pro-
porcionar uma segurança ju-
rídica, certo! E o que pode nos 
garantir uma segurança admi-
nistrativa? A resposta é com-
prometimento dos fornecedo-
res e prestadores de serviço em 
entregar o que foi acordado e 
prometido, sobretudo no cum-
primento de prazos. 

Na execução de processos, 
além de possíveis ocasionali-
dades, temos de contabilizar o 
‘Risco Brasil’, onde o senso co-
mum nos aponta um conformis-
mo da diferença entre o que foi 
previsto e o que foi realizado. 

Quando se trata de realiza-
ções em condomínios, temos de 

trabalhar com a expectativa de 
um público exigente, que con-
fiou o direcionamento, escolha 
e condução de um projeto a um 
sujeito que foi eleito por uma 
maioria para representá-lo. E 
nós, síndicos, temos nos esfor-
çado para aproximar essas du-
as realidades: o que foi prome-
tido e o que foi entregue. O bom 
exercício da função de síndico é 
carente de um mercado que de-
senvolva as virtudes da pontua-
lidade, excelência, garantia, flui-
dez, bom gosto, capricho, entre 
tantas outras que esperamos.  
Ser competitivo no mercado 
condominial é essencialmente 
possuir essas virtudes.

ENCURTAR A DISTÂNCIA ENTRE A
EXPECTATIVA E A REALIDADE

LER E PRAZER

mercado
Lançamentos e tendências em produtos, serviços e eventos que movimentam o mercado de condomínios

Inscrições e informações pelos telefones: 
(48)99172-4236 ou (48) 99941-0715 – email: cursosindicos@liderancacond.com.br

Quanto mais o condomínio 
puder proporcionar prazeres 
aos seus coabitantes melhor, não 
concordam? E que tal o prazer 
de uma boa leitura?

Este mês fui apresentado a 
um projeto de uma grande livra-
ria da região sul do país, que tem 
o objetivo de implementar uma 
biblioteca nos condomínios. Sem 
querer me ater aos detalhes des-
te projeto nesta nota, gostaria de 
convidar o colega síndico e leitor 
a refletir sobre essa maravilhosa 

experiência.
Já escrevi em outras edições 

sobre as possibilidades de aco-
lher e desenvolver soluções pa-
ra as diversas necessidades dos 
condomínios, mas venho negli-
genciando a necessidade do la-
zer. Que tal resgatar essa possi-
bilidade e abrir o caminho para 
que o mercado possa oferecer 
soluções para os bons prazeres 
da vida em nossos condomínios? 
E que tal começar pelo bom pra-
zer da leitura?

Apresentando uma 
extensa programação 
em busca de soluções 
para os problemas de 
sinistros que ocorrem 
em edificações, a As-
sociação Catarinense 
de Engenheiros - ACE 
promoveu em Floria-
nópolis nos dias 11 e 
12 de Junho, o Seminário Nacional de Engenharia e 
Segurança de Prevenção e Combate à Incêndio nas 
Edificações Comerciais e Residenciais.

No evento ocorreu um debate com a participa-
ção dos profissionais de engenharia, de condomínios 
e do Corpo de Bombeiros e contou com a presença 
de Rangel Correa Vargas, síndico e presidente da AS-
DESC - Associação de Síndicos de Santa Catarina. 

Rangel explicou 
que os síndicos têm 
uma importância so-
cial que está muito 
além da responsabili-
dade Civil e Criminal 
determinadas pelo 
Código Civil, pois tam-
bém têm a função de 
zelar pela segurança 

das pessoas que vivem nos edifícios. Segundo Carlos 
Nakazima, presidente da ACE, o objetivo do seminá-
rio foi o de trazer informações aos participantes so-
bre a importância da prevenção contra incêndios e 
avaliou a presença dos síndicos como um fator mui-
to positivo. 

O seminário contou com o apoio do Jornal dos 
Condomínios, entidades e empresas do setor.

Curso de Administração de Condomínios e 
Síndicos Profissional abre inscrições em Florianópolis

Com a arquiteta 
Tatiana Filomeno 
na produção 
do vídeo de 
cobertura do 
Seminário AsBEA/
SC, para o Canal 
CondomínioSC

Com o crescimento ace-
lerado da verticalização 
e a sofisticação dos em-
preendimentos imobi-

liários, a administração de con-
domínios ganha, a cada dia, uma 
abordagem mais profissional. 
Para oferecer uma plataforma 
de informações e um diferencial 
competitivo para os interessa-
dos em se lançar na carreira que 
mais cresce no setor de condo-
mínios de Santa Catarina, a Con-
dominium síndicos profissionais, CRA/SC e Li-
derança Administradora de Condomínios abrem 
inscrição para a 11ª turma do Curso de Adminis-
tração de Condomínios e Síndicos Profissional em 
Florianópolis. 

O curso de carga horária de 120 horas aula é di-
vidido em 5 módulos: Gestão, Jurídico, Contábil, 
Recursos Humanos e Manutenção Predial. O curso 
acontecerá às segundas-feiras das 19h às 22h30min 
com início previsto para julho de 2018.

 O público-alvo são os Síndicos, subsíndicos, con-

selheiros, gerentes condominiais, administradores, 
contadores, advogados, engenheiros, dentre outros, 
e quem já concluiu o ensino médio e deseja se tor-
nar Síndico Profissional. Visa fornecer aos partici-
pantes uma visão sistêmica e operacional do condo-
mínio residencial, comercial, empresarial e mistos, 
além de dotar os participantes de conhecimentos e 
técnicas imprescindíveis ao bom desempenho das 
funções dentro dos condomínios. Tenha um dife-
rencial competitivo para ascensão em sua carreira e 
melhore o padrão de qualidade dos seus serviços!

Seminário discutiu medidas de prevenção
e combate a incêndios

Aconteceu dia 20 de junho a segunda 
oficina promovida pela HB Condomínios 
direcionada a  síndicos, clientes e par-
ceiros da empresa, sediada em  Brusque. 
As principais funções do sindico e suas 
atribuições foi o tema abordado pelo ad-
vogado Gustavo Camacho no treinamen-
to. Segundo a diretora, Fabiane Horst, 
o aperfeiçoamento neste setor deve ser 

contínuo, pois o mercado está em cons-
tante evolução. “Quanto mais o síndico 
estiver bem informado, mais o mercado 
estará fortalecido e o resultado serão 
condomínios bem administrados e con-
dôminos satisfeitos”.

O encontro contou com o apoio da  
Upcondo - Auditoria e Treinamentos e 
Jornal dos Condomínios

# Segunda oficina HB Condomínios
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ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

CURSOS E TREINAMENTOS

MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

(48) 9.9919-1211 / 9.9115-6024 claudiolsk@gmail.com

Consultoria Técnica / Análise Técnica
Relatório de Análise Técnica / Inspeção Predial
Perícia de Engenharia / Vistoria de Vizinhança

Fiscalização de Obras e Serviços
Avaliação ImobiliáriaClaudio L. Skroch - Eng. Resp.

Engenharia Civil

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

3257.1919

www.schnelempreiteira.com.br

EMPREITEIRA

(48)

Há mais de 30 anos

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

Corrimãos E PROJETOS em aço inox

www.artecurvas.com.BR

vendas@artecurvas.com.br

transformando metais em arte

www.artecurvas.com.BR

transformando metais em artetransformando metais em artetransformando metais em arte
Especializado  em corrimãos,

guarda-corpos e projetos especiais
 executados em aço inox

(48) 3343-1225
TELEVENDAS WHATSAPP

(48) 98472-7803

transformando metais em arte

Rua: Benjamin Gerlach, 739 - Fzda Sto. Antonio, São José - SC|

 Diego Vasques
(48) 99692 1030
Sabrina Silva
(48) 99653 2330
Micael Machado
(48) 98855 5570
Miguel Camargo
(48) 99917 7534

Carlos Brito
(48) 98818 6089
Paulo de Brito
(48) 99636 3591
Manoela Escobar
(48) 99941 4778
Igor da Silva
(48) 99180 0367

Rafael Do Amaral
(48) 99941 4778
Elaine dos Santos
(48) 98447 1607
Israel dos Santos
(48) 98833 5215
Jair Oliveira
(48) 99935 2423

Classi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 

zelador e buscam colocação em condomínios:

guia de fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

balneário camboriu

portaria remota

Não encontrou o que buscava? 
Acesse nosso portal e encontre fornecedores para condomínios de diversas 

cidades e áreas de atuação para o seu condomínio!
http://www.condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores

Agende-se
Qualificação Profissional Online
Profª Rosely Schwartz 

O curso de Administração de Condomínios e Síndico profissio-
nal online possui o extrato do conhecimento adquirido pela Prof.ª 
Rosely Schwartz, ao longo de mais de 20 anos de atuação no setor 
de condomínios nacional. Pode ser feito no seu tempo e no conforto 
da sua casa. Com a opção de fazer módulos específicos ou o curso em 
sua totalidade, traz comodidade para o dia-a-dia corrido dos Síndicos que almejam 
aprimoramento. Ao final do curso completo o aluno recebe o livro Revolucionando o 
Condomínio autografado pela professora pelo correio. Leitores do Jornal dos Condo-
mínios e Portal CondomínioSC tem desconto de 15%! 
Envie um e-mail para coordenacao@condominiosc.com.br e solicite o seu cupom. 

Acesse o link ou o QR Code e saiba todos os cursos online oferecidos: 
www.condominiosc.com. br/agenda/cursos-online 
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Graziella Itamaro 

Utilizadas nos condomí-
nios para a segurança 
de crianças, animais 
de estimação e até 

mesmo de adultos, as telas de 
proteção seguem, desde maio 
de 2012, três diferentes nor-
mas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) com 
orientações específicas para fa-
bricantes de telas e de cordas e 
outra para as empresas que re-
alizam a instalação.

Integrante da comissão que 
elaborou as normas e há mais 
de 20 anos empresário do ra-
mo, Nelson Cristiano Santos Ju-
coski explica que a NBR 16046-
1 especifica os requisitos míni-
mos para fabricação de redes 
de proteção para edificações, 
orientando os fabricantes e la-
boratórios de teste, já a NBR 
16046-2 especifica os requisi-
tos mínimos de fabricação das 
cordas utilizadas para instala-
ção de redes de proteção e a 
NBR 16046-3 especifica os re-
quisitos mínimos para a instala-
ção das redes de proteção para 
edificações, dirigida às empre-
sas instaladoras de redes de 
proteção.

De acordo com o especialis-

ta, as redes devem ser testadas 
pelos fabricantes em seus pró-
prios laboratórios e também 
em laboratórios contratados, 
que emitem laudos técnicos pa-
ra confirmar que o produto es-
tá de acordo com as normas de 
fabricação, que tem como parâ-
metros a resistência ao peso, a 
exposição a raios UV, a tenaci-
dade, o alongamento e a tração. 
“Os fabricantes que têm seus 
produtos testados fazem ques-
tão de mostrar em seus meios 
de divulgação que o produto foi 

testado e apresenta os resulta-
dos positivos”, destaca.

Também profissional do ra-
mo, Claudir Valendolf comple-
menta explicando que as telas, 
geralmente,  resistem até 500 
kg por metro quadrado e são 
feitas de polietileno, poden-
do ser nas cores branca, areia, 
marrom ou preta. Os ganchos 
podem ser de inox ou galvaniza-
dos e instalados com um espaço 
de 35 cm a 40 cm para obter to-
tal segurança e ter a garantia.

Os técnicos lembram ainda 

que, além das normas oficiais, 
antes de solicitar a instalação 
das telas, também é importante 
se informar sobre as regras es-
tabelecidas para o assunto em 
cada condomínio. Segundo Nel-
son, o síndico pode, por exem-
plo, questionar a instalação das 
redes com relação à padroniza-
ção, como modelo, cor, tipo de 
gancho e tipo de instalação, ou 
seja, se este deve seguir o pa-
drão por dentro ou por fora do 
quadro das janelas e varandas. 
“Em geral nunca precisamos 
pedir permissão expressa ao 
síndico para a instalação. Quan-
do chegamos comunicamos ao 
porteiro o serviço que faremos 
e este nos passa alguma reco-
mendação ou aviso relaciona-
do. Mas já tivemos alguns casos 
em que o síndico tentou proibir 
a colocação, porém os condô-
minos levaram o assunto à as-
sembleia e a autorização para 
instalação foi concedida”, relata 
Nelson.

Padrão
Expostas à ação do clima, co-

mo a chuva, sol, maresia e ou-
tros, as telas também precisam 
de cuidados para que possam 
ter maior durabilidade e não co-
locar a segurança em risco. “As 
redes de boa procedência são 
preparadas para suportar as in-
tempéries, pois na confecção 
dos fios já estão inseridos esta-
bilizantes anti-UV e antioxidan-
te, que dão maior durabilidade 
e vida útil ao produto”, salienta 
Nelson.

Mas apesar de todas as ga-
rantias e testes, o especialista 
recomenda alguns cuidados, co-
mo por exemplo, evitar produ-
tos químicos, pois podem alterar 
a estrutura molecular do produ-
to. “Quando é realizada a lavação 
da fachada do edifício com cloro, 
por exemplo, pode haver a quei-
ma do material. Também já tive-
mos caso em que o cliente colo-
cou panelas quentes na janela 
para esfriar e até mesmo ferros 
de passar-roupas, ocasionando a 
queima”, relata.

De acordo com Nelson, o pe-
ríodo mínimo de garantia dado 
pelos fabricantes é de três anos 
e a vida útil do material é de cin-
co anos. Após este período reco-
menda-se providenciar a troca. 
“Ressalto que essas informações 
se aplicam a produtos que estão 
em conformidade com as nor-
mas, pois hoje no mercado há 
uma invasão de redes de origem 
asiática de baixa qualidade, e até 
pessoas que fazem as redes à 
mão sendo totalmente desacon-
selhável o uso desses materiais. 
Por essa razão, devem-se procu-
rar sempre empresas que sejam 
recomendadas pelos fabrican-
tes”, orienta.

Janelas seguras
#  I N F R A E S T R U T U R A

Redes de proteção em conformidade com as normas da ABNT têm vida útil de cinco anos

Com normas técnicas específicas, telas de proteção também devem seguir padrões estabelecidos por condomínios

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Co
 Cob
Re
Se

(4(4( 8
grupupu

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.


